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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2015
O Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de julho, alterado pelos 

Decretos -Leis n.ºs 69/92, de 27 de abril, 86/2002, de 6 de 
abril, e 169/2005, de 26 de setembro, estabelece que as 
obras de aproveitamento hidroagrícola e as suas subsidiá-
rias são classificadas em quatro grupos em função dos 
seus impactos, com consequências tanto em termos legais, 
como no que se refere às relações da Administração com 
os utilizadores e ao modo de gestão, financiamento, inicia-
tiva e responsabilidade de construção: obras de interesse 
nacional, regional, local e particular.

Integrado no Sistema do Alto Alentejo do Plano de 
Rega do Alentejo, o Aproveitamento Hidroagrícola da 
Vigia beneficia uma área total de 1500 ha dos concelhos de 
Redondo e Évora, pertencente a 170 proprietários, abran-
gendo não só grande propriedade, mas também uma zona 
de pequena propriedade na envolvente das povoações de 
Montoito e Aldeias de Montoito.

O projeto que data de finais da década de 60 e foi exe-
cutado entre 1976 e 1985, apresentava características 
inovadoras para o regadio na região porquanto previa a 
introdução da rega por aspersão, substituindo a rega de 
gravidade, no que foi pioneiro nos aproveitamentos hidroa-
grícolas do sul do País. Esta opção permitiu estender o 
perímetro à pequena propriedade abrangendo, assim, um 
elevado número de proprietários que, embora representas-
sem cerca de 95% do número total de beneficiários, apenas 
correspondiam a 42% da área equipada.

Aquando da sua construção o empreendimento foi con-
siderado como um aproveitamento integrado de recursos 
hídricos, já que associa a rega com o abastecimento de 
água às populações.

Sob gestão da Associação de Beneficiários da Obra da 
Vigia desde 1991, o aproveitamento revelou -se capaz de 
assegurar uma reconversão cultural essencial para uma me-
lhoria da repartição do rendimento agrícola, modificando 
radicalmente o perfil económico da região.

O elevado interesse deste empreendimento para o de-
senvolvimento agrícola da região impõe a sua classificação 
como obra de aproveitamento hidroagrícola de grupo II, 
conforme estabelecido no Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de 
julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 69/92, de 27 de 
abril, 86/2002, de 6 de abril, e 169/2005, de 26 de setembro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
Classificar o Aproveitamento Hidroagrícola da Vigia 

como obra de interesse regional com elevado interesse 
para o desenvolvimento agrícola da região — grupo II — 
nos termos do disposto nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-
-Lei n.º 269/82 de 10 de julho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.ºs 69/92, de 27 de abril, 86/2002, de 6 de abril, e 
169/2005, de 26 de setembro.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de maio de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 155/2015
de 28 de maio

O Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, que 

estabelece, entre outros, as regras e os princípios comuns 
aplicáveis às taxas sujeitas a regulação económica, e fixa 
os indicadores de qualidade de serviço a observar nos 
aeroportos e aeródromos situados em território português, 
estatui que «é devida a taxa de terminal pela realização 
de operações de controlo de tráfego aéreo de aproxima-
ção e aeródromo, incluindo a utilização das ajudas rádio 
inerentes à aterragem ou descolagem, pela Navegação 
Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. (NAV Por-
tugal, E. P. E.)».

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 31.º do citado 
diploma legal, ficou determinado transitoriamente que 
até à publicação de legislação específica, a determinação 
e fixação da taxa de terminal é efetuada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área dos transpor-
tes, após parecer do INAC, I. P., atualmente Autoridade 
Nacional da Aviação Civil.

Ora a competência para a determinação do valor da taxa 
unitária de terminal que ao membro do Governo ali referido 
é uma competência vinculada ao critério legal imposto para 
a determinação anual do quantum da sobredita taxa nos 
termos do Regulamento de Execução (UE) n.º 391/2013, 
da Comissão, de 3 de maio de 2013, conforme previsto 
no artigo 7.º que «os custos determinados e os custos 
reais devem incluir os custos relativos aos serviços, ins-
talações e atividades elegíveis a que se refere o artigo 6.º 
do presente regulamento e estabelecidos de acordo com 
os requisitos contabilísticos enunciados no artigo 12.º do 
Regulamento (CE) n.º 550/2004», do mencionado regu-
lamento comunitário.

Assim e face ao que antecede, no apuramento do quan-
titativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo 
da taxa de terminal devida pelos serviços de navegação 
aérea tomou -se em consideração a base de incidência pre-
vista no mencionado artigo 7.º.

Por sua vez, de acordo com o previsto nos artigos 9.º 
e 16.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 391/2013, 
da Comissão, de 3 de maio de 2013, foi transmitida à Co-
missão e ao EUROCONTROL a informação sobre a base 
de custos, investimentos programados e tráfego previsto, 
para efeitos de consulta aos utilizadores a realizar sob a 
égide da Comissão.

Deste modo, importa, no presente momento, proceder 
à determinação do quantitativo de taxa unitária de termi-
nal a utilizar para o cálculo da taxa de terminal devida 
pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados 
nos aeroportos públicos nacionais, constantes na presente 
portaria.

Foram ouvidas as Regiões Autónomas e a Autoridade 
Nacional da Aviação Civil.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, e no uso da 
competência subdelegada através da alínea c) do ponto 3.1. 
do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro de 2013, 
publicado na 2.ª Série do Diário da República, n.º 183, 
de 23 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Regime de tarifação dos serviços de navegação 

aérea de terminal prestados pela Navegação 
Aérea de Portugal — NAV Portugal, E.P.E.

A tarifação dos serviços de navegação aérea de termi-
nal prestados pela Navegação Aérea de Portugal — NAV 
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Portugal, E.P.E. nos aeroportos de Lisboa, do Porto, de 
Faro, da Madeira, do Porto Santo, de Santa Maria, de Ponta 
Delgada, da Horta e das Flores rege -se pelo disposto no 
Regulamento de Execução (UE) n.º 391/2013, da Comis-
são, de 3 de maio de 2013, com as especificidades referidas 
nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Estabelecimento de taxa unitária de terminal

O quantitativo de taxa unitária de terminal utilizada 
para o cálculo da taxa de terminal devida pelos serviços 
de navegação aérea de terminal prestados nos aeroportos 
enumerados no artigo anterior é fixado em € 125,84.

Artigo 3.º
Liquidação das taxas de terminal

A liquidação das taxas de terminal faz -se de acordo com 
o disposto no Regulamento de Execução (UE) n.º 391/2013, 
da Comissão, de 3 de maio de 2013.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 221/2014, de 4 de novembro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2015.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 22 de maio de 2015. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 156/2015
de 28 de maio

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Alfândega da Fé foi aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 146/96, publi-
cada no Diário da República, n.º 211, 1.ª série -B, de 11 de 
setembro de 1996.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte apresentou, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
2 de novembro, com a redação introduzida no artigo 20.º, 
n.ºs 4 e 5, pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 
uma proposta de delimitação de REN para o município de 
Alfândega da Fé, enquadrada no procedimento de revisão 
do Plano Diretor Municipal do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via 
do mencionado n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado nas atas das reuniões 
daquela Comissão, realizadas em 23 de setembro de 2012 
e 19 de dezembro de 2012, subscritas pelos representantes 
que a compõem, bem como na documentação relativa 
às demais diligências no âmbito do respetivo procedi-
mento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Alfândega da Fé, tendo apresentado 
declaração datada de 25 de setembro de 2012, em que 
manifestou concordância com a presente delimitação da 
REN, realizada no âmbito da revisão do Plano Diretor 
Municipal de Alfândega da Fé.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novem-
bro, com a redação introduzida no artigo 20.º, n.ºs 4 e 5, 
pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, e nos n.os 2 
e 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de outubro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação 
da Natureza, no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, 
previstas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do Despacho 
n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, 
alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de 
fevereiro de 2014, e pelo Despacho n.º 9478/2014, de 5 de 
junho de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 22 de julho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do município de Alfândega da Fé, com as áreas a 
integrar e a excluir identificadas nas plantas e no quadro 
anexo à presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte (CCDR do Norte), bem como na Direção -Geral 
do Território (DGT).

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto, em 
15 de maio de 2015. 
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Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

C.01 1,66 Áreas com risco de erosão Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

E.01 1,35 Áreas com risco de erosão

Esta área visa potenciar o desenvolvimento do empreendimento turístico associado ao Hotel-Spa Alfândega da Fé, na Serra de Bornes, estando em curso
várias candidaturas para a ampliação do Hotel do Hotel-Spa, para construção de um edifício multiusos para completar o empreendimento com outras valências.
A sua implementação ao nível das intervenções de edificação, urbanização e adequação paisagística será tratada em conjunto através de um loteamento
turístico (assegurando desta forma o tratamento em termos de UOPG e de adequação ambiental).

E.02 0,22 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com
construção.

E.03 0,68 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com
construção.

E.04 1,46 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com
construção.

E.05 0,40 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com
construção.
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E.1

Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

C.06 0,06 Áreas com risco de erosão Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icação já existente antes da redelimitação do perímetro urbano em área
infraestruturada.

C.07 0,10 Áreas com risco de erosão Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icação já existente antes da redelimitação do perímetro urbano em área
infraestruturada.

C.08 0,19 Áreas com risco de erosão Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icações já existentes antes da redelimitação do perímetro urbano em área
infraestruturada.

C.09 1,52 Áreas com risco de erosão Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

C.10 0,38 Áreas com risco de erosão Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

C.11 4,92 Cabeceiras de linhas de água Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

C.12 0,34 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.01 1,35 Áreas com risco de erosão

Esta área visa potenciar o desenvolvimento do empreendimento turístico associado ao Hotel-Spa Alfândega da Fé, na Serra de
Bornes, estando em curso várias candidaturas para a ampliação do Hotel do Hotel-Spa, para construção de um edifício multiusos
para completar o empreendimento com outras valências. A sua implementação ao nível das intervenções de edif icação,
urbanização e adequação paisagística será tratada em conjunto através de um loteamento turístico (assegurando desta forma o
tratamento em termos de UOPG e de adequação ambiental).

E.14 0,20 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção interligando dois aglomerados.

E.16 0,32 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.17 0,14 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.18 0,35 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.19 0,12 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.20 0,64 Áreas com risco de erosão; Cabeceiras
de linhas de água

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção.

E.21 1,68 Áreas com risco de erosão
Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção. Esta área é servida por via habilitante e quer a Norte, quer a sul, termina em área de
edif icação exitente.

E.22 0,58 Cabeceiras de linhas de água
Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção. Esta área confere continuidade ao aglomerado urbano já consolidado.

E.23 0,39 Cabeceiras de linhas de água Área destinada à ampliação do cemitério de Vales

E.24 0,21 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão de aglomerado contínua à área urbana já consolidada.

E.25 0,32 Cabeceiras de linhas de água Área de pequena dimensão descontínua face ao restante sistema. Faz parte da RAN Bruta, mas será proposta como área de
exclusão e já está concensualizado com a DRAPN e o seu parecer será positivo.

E.26 0,44 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção interligando dois aglomerados.

E.27 0,63 Cabeceiras de linhas de água
Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade
necessária para ocupação com construção. Embora faça parte da RAN Bruta, está proposta para exclusão e está já
concensualizado com a DRAPN e o parecer técnico será positivo.

E.28 1,48
Áreas com risco de erosão; Cabeceiras
de linhas de água

Esta área visa potenciar o desenvolvimento do empreendimento turístico associado ao Hotel-Spa Alfândega da Fé, na Serra de
Bornes, estando em curso várias candidaturas para a ampliação do Hotel do Hotel-Spa, para construção de um edifício multiusos
para completar o empreendimento com outras valências. A sua implementação ao nível das intervenções de edif icação,
urbanização e adequação paisagística será tratada em conjunto através de um loteamento turístico (assegurando desta forma o
tratamento em termos de UOPG e de adequação ambiental).
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C.02 1,28 Cabeceiras de linhas de água Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

C.03 0,63 Áreas  com risco de erosão Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

C.04 2,31 Áreas  com risco de erosão Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

C.05 3,58 Cabeceiras de linhas de água Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

E.06 0,13 Áreas  com risco de erosão
Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção.

E.07 0,17 Áreas  com risco de erosão
Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção.

E.08 0,30 Áreas  com risco de erosão Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano.

E.09 0,88 Áreas  com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção.

E.10 2,83 Áreas  com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção e Área destinada à ampliação do cemitério de Soeima

E.11 0,18 Áreas  com risco de erosão Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano.

E.12 0,86 Áreas  com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção.

E.13 5,56 Áreas  com risco de erosão; 
Cabeceiras de linhas de água

Necessidade de classificar o solo como urbano devido a uma imposição da IGAL (inspecção “Proc. S.P.-40100-
i/07”)

E.15 2,72 Áreas  com risco de erosão; 
Cabeceiras de linhas de água

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção.
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Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

C.13 0,36 Faixas de protecção a
albufeiras

Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros urbanos.

C.14 0,74 Áreas de máxima infiltração Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

C.15 0,34 Áreas de máxima infiltração Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

E.29 0,25 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa coma profundidade necessária para ocupação com
construção.

E.30 0,25 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa coma profundidade necessária para ocupação com
construção. Esta área confere continuidade ao aglomerado urbano já consolidado.

Identificação da Cartografia de Referência

CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Datum: Datum 73

Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
Elipsóide de Referência: Hayford

Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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TORRE DE MONCORVO

118-2 119-2119-1

092-1 092-2

092-3 092-4

078-3
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106-1 106-2

106-3 106-4

091-4

091-2

105-2

0 500 1000
metros

1: 10.000

Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

C.16 7,03 Áreas de máxima infiltração Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

E.31 0,10 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.32 0,45 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.33 0,35 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.34 0,18 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.
Esta área confere continuidade ao aglomerado urbano já consolidado.

E.35 0,44 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.36 1,00 Áreas de máxima infiltração Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

Identificação da Cartografia de Referência

CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Datum: Datum 73

Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
Elipsóide de Referência: Hayford

Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de Maio)
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Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

E.52 0,34 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.53 0,19 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.54 0,22 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Datum: Datum 73

Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
Elipsóide de Referência: Hayford

Identificação da Cartografia de Referência
Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
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Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)

  

C.18

E.37

E.44

E.38

E.42

E.39

C.17

E.41

E.40

E.43

E.47

E.46 C.20

C.19

E.45

629

656

358

578

318

558

517

395,3576,1

614,8

409,3

624,4 430,5

588,9
338,4

432,4

291,5

602,1
352,4

375,6

587,7

591,4

374,8

579,4

393,9
566,5

556,6

352,2

492,1

546,3

366,2

497,7

490,6

514,8511,1

502,2

426,32421,53678,42 627,73 393,63
538,66

576,73 582,94 406,96
595,94 612,02 581,57

637,37 429,21
645,76

427,95
628,53659,22 419,17

616,18 384,75582,02 391,19421,51

418,17373,59

408,81635,11
387,93 334,91

415,05627,47 628,27
637,26 627,66

559,48
612,85

601,51 358,54
625,81 408,98 456,08385,66 426,85

625,11

396,28 378,65536,07

403,96602,91605,36 636,69 548,22
628,35

585,76 424,76 404,58399,11657,44 412,79399,32597,82 386,74
416,43

598,92618,93
547,45

421,02

428,61656,86

378,68629,47 411,32387,74
406,25

539,02

432,82412,06376,41
574,49

316,57587,89537,17 437,69
425,04

623,56 325,69

316,81591,81 413,07383,28
323,87

523,57 377,46514,86
598,99

402,73623,34 419,34441,16 343,77 399,09
608,58605,39

434,57 366,88
443,27

606,03
292,08 378,13611,16 609,35

393,45573,96 349,04356,48527,74 621,41 299,01
533,34

455,48518,68 382,56

333,65295,87
615,95453,43 609,02 385,49579,27 373,23

335,55
621,39

348,83476,55
425,21

483,47 375,16584,34
616,24

378,53366,39 395,23403,64 362,81
492,73

338,43

361,33 429,33
342,49577,22 364,45388,05588,71 369,38

376,81
368,04

358,93598,32 408,02371,01

338,41556,51 348,21368,02533,97588,43 363,93555,28 355,11587,06 398,58278,94
572,43

402,34385,17458,32 338,53578,85

381,69
503,75 354,47602,95

345,66378,59577,18 356,95
325,13

362,66 368,89569,02489,39 384,99
332,84

568,57 328,32589,26
334,19

334,19

346,46569,08 326,12550,98
433,63

577,36
334,31

316,48 282,99494,45
565,46 338,81485,18 348,88508,93485,55 291,56

553,87563,14
317,35574,66496,64

313,28
331,85

398,65
587,47 278,88

483,95
455,66 328,03

308,88
545,81

383,88
547,27 277,36

346,28504,26
382,16274,79

559,05492,09 406,85
488,53 318,88454,71 331,88401,59

448,83 396,85 397,37328,19

401,73526,62
540,75

554,03 372,49
343,44 368,36482,33

538,73

503,13

551,16 338,72544,57 547,42543,09 404,31522,75 315,37534,25 398,77
414,53

548,41495,83491,39 528,28
527,19 355,74

535,02535,64

503,18 414,12 418,52379,36379,17532,62534,52

507,97 357,04538,51511,79

535,49 363,16
425,68425,88554,24

513,48526,26 533,96
478,35 418,02

450,58
524,45 526,53 415,12517,91 498,22

521,92 460,73540,75

340,54416,35

522,94
471,35

524,06
483,11515,51

438,93526,64 407,08

Adares

Guinda

Picoto

Brasil

Manuja

FONTES

Castelo

Valongo

Machado

Videira

Adoneta

Carrasco

Macieira

Cruzinha

Serrinha

Sobreira

Rapadinha

Lourenças

Carvoeira

Lombinhos

Caldeirão

Castelinho

Rabo de Burro

ESCLAVADOS 1º

São Sebastião

Vale do Abade

São Sebastião

Cabeço da Vrea

Fraga do Tobias

ALFÂNDEGA DA FÉ
ALFÂNDEGA DA FÉ

Cabeço da Santa

VALE DE MADEIROS

Lameira do Pasto

Vale de Linhares

Monte do Concelho

Monte de Barriais

Quinta da Bendada

Quinta do Zacarias

Monte de Alvazinhos

Monte da Bendadinha

Quinta de Alvezinhos

Quinta dos Pinheiros

Pontão dos Alambiques

Albufeira da Esteveínha

R
ibeira

do Nabo

R
ib

ei

ra

de
La

m
ei

rã
o

Ri
be

ira

do Brasil

R
ib

eira A lvaz

Ribeira
de

Zacarias

R
ib

ei
ra

do
s

A l
am

b i
qu

es

Ribeira da Carvoeira

R
i b

ei
ra

de
Ag

ro
bo

m

R
i bei ro

de
C

a nelho s

Ribeira da Campa
ínha

Ribeira A lvazinhos

R
ibe ira

da
M

acieira

Ribe ir a
da

s Lourenças

Ribeira de Caldeirão

Ribeira
do

V
ale Silveiro

95999

95999

96999

96999

97999

97999

98999

98999

99999

99999

100999

100999

101999

101999

102999

102999

103999

103999 18
50
00

18
60
00

18
60
00

18
70
00

18
70
00

18
80
00

18
80
00

18
90
00

18
90
00

106-1

Maio | 2013

MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

revisão do PDM

P 11CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ

DESENHO: FOLHA:

Datum: Datum 73
Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
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Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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DESENHO: FOLHA:
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TORRE DE MONCORVO

118-2 119-2119-1
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106-3 106-4

091-4

091-2
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0 510 1020
metros

1: 10.000

Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

C.21 0,37 Cabeceiras de linhas de água Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icações já existentes antes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada.

C.22 0,11 Áreas com risco de erosão Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icação já existente antes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada.

C.23 0,10 Áreas com risco de erosão Acerto de cariz técnico para inclusão de edif icações já existentes antes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada.

C.24 4,80 Cabeceiras de linhas de água Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos perímetros urbanos.

E.48 2,17 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.49 0,37 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.
Esta área confere continuidade ao aglomerado urbano já consolidado.

E.50 0,43 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.51 0,66 Cabeceiras de linhas de água Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Datum: Datum 73

Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
Elipsóide de Referência: Hayford

Identificação da Cartografia de Referência
Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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P 11
DESENHO: FOLHA:

MIRANDELA

VILA FLOR

MACEDO DE CAVALEIROS

TORRE DE MONCORVO

118-2 119-2119-1

092-1 092-2

092-3 092-4

078-3

105-4

106-1 106-2

106-3 106-4

091-4

091-2

105-2

0 500 1000
metros

1: 10.000

Ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da Fundamentação

E.55 0,15 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.56 0,59 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.57 0,25 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.

E.58 0,05 Áreas com risco de erosão Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano.
CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Datum: Datum 73
Sistema de Projeção: Gauss-Kruger

Elipsóide de Referência: Hayford

Identificação da Cartografia de Referência

Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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C.25 0,67 Cabeceiras de linhas de água Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes antes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada.

E.59 0,10 Áreas com risco de erosão Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessária para ocupação com construção.
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E.68 9,18 Áreas com risco de erosão Área afecta à transladação do Santuário de Santo Antão da Barca (medida compensatória da DIA, Barragem do Sabor)

Identificação da Cartografia de Referência

CARTA DA REN DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Datum: Datum 73

Sistema de Projeção: Gauss-Kruger
Elipsóide de Referência: Hayford

Base Cartográfica
Entidade proprietária: Instituto Geográfico Português
Entidade produtora: Instituto Geográfico Português, 1994
Referência: Série Cartográfica Nacional, 1:10.000 (Bloco A)
Sistema de referência e datum: Elipsoide de Hayford, Datum 73 (Melriça)
Projeção Cartográfica: Gauss-Kruger
Exatidão posicional: (planimetria) 2,20 metros
Exatidão Temática: 90%.

(Art.7º do DR. 10/2009, de 29 de maio)
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 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Alfândega da Fé 

Áreas a excluir
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

C.01 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.02 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.03 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.04 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.05 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.06 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificação já existente antes 
da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.07 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificação já existente antes 
da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.08 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.09 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.10 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.11 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.12 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

C.13 Faixas de Proteção a Albufeiras. . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos. 

C.14 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.15 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.16 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.17 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.18 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado e área de tecido empresarial já consolidado 
antes da redelimitação dos perímetros urbanos. 

C.19 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.20 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificação já existente antes 
da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.21 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.22 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificação já existente antes 
da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.23 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.24 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.25 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.26 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.27 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Espaço Urbano . . . . . . . . . Área de aglomerado já consolidado antes da redelimitação dos 
perímetros urbanos. 

C.28 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificações já existentes an-
tes da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

C.29 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Espaço Urbano . . . . . . . . . Acerto de cariz técnico para inclusão de edificação já existente antes 
da redelimitação do perímetro urbano em área infraestruturada. 

E.01 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Empreendimento turístico Esta área visa potenciar o desenvolvimento do empreendimento 
turístico associado ao Hotel-Spa Alfândega da Fé, na Serra de 
Bornes, estando em curso várias candidaturas para a ampliação 
do Hotel do Hotel-Spa, para construção de um edifício multiúsos 
para completar o empreendimento com outras valências. A sua 
implementação ao nível das intervenções de edificação, urbani-
zação e adequação paisagística será tratada em conjunto através 
de um loteamento turístico (assegurando desta forma o tratamento 
em termos de UOPG e de adequação ambiental). 

E.02 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 
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Áreas a excluir
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E.03 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.04 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.05 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.06 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.07 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.08 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano. 

E.09 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.10 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção e Área destinada à 
ampliação do cemitério de Soeima.

E.11 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano. 

E.12 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.13 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Necessidade de classificar o solo como urbano devido a uma impo-
sição da IGAL (inspeção «Proc. S.P.-40100i/07»).

E.14 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que per-
mite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessá-
ria para ocupação com construção interligando dois aglomerados. 

E.15 Áreas com risco de erosão; Cabe-
ceiras de linhas de água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.16 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.17 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.18 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.19 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.20 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.21 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área é servida 
por via habilitante e quer a Norte, quer a sul, termina em área de 
edificação existente. 

E.22 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área confere 
continuidade ao aglomerado urbano já consolidado. 

E.23 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Ampliação de equipamento Área destinada à ampliação do cemitério de Vales.
E.24 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-

cional e/ou de serviços
Área de expansão de aglomerado contínua à área urbana já con-

solidada. 
E.25 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-

cional e/ou de serviços
Área de pequena dimensão descontínua face ao restante sistema. 

Faz parte da RAN Bruta, mas será proposta como área de ex-
clusão e já está consensualizado com a DRAPN e o seu parecer 
será positivo. 

E.26 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que per-
mite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade necessá-
ria para ocupação com construção interligando dois aglomerados. 

E.27 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Embora faça parte da 
RAN Bruta, está proposta para exclusão e está já consensualizado 
com a DRAPN e o parecer técnico será positivo. 
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(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E.28 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Empreendimento turístico Ampliação do empreendimento Hotel-SPA Alfândega da Fé, conta 
já com a aprovação da CCDR-N, que decorrerá através de uma 
operação de loteamento turístico. 

E.29 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.30 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área confere 
continuidade ao aglomerado urbano já consolidado. 

E.31 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.32 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.33 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.34 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área confere 
continuidade ao  aglomerado urbano já consolidado. 

E.35 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.36 Áreas de Máxima Infiltração . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.37 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas indus-
triais

A maioria desta área faz parte do perímetro urbano em vigor e integra 
o loteamento da zona industrial.

E.38 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas indus-
triais

Área urbanizável necessária para viabilizar o alargamento da Zona 
Industrial de Alfândega da Fé. 

E.39 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Zona com potencial para acolher edificações para habitação uni-
familiar.

E.40 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.41 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área confere 
continuidade ao aglomerado urbano já consolidado. 

E.42 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.43 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.44 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.45 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.46 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.47 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.48 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.49 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. Esta área confere 
continuidade ao aglomerado urbano já consolidado. 

E.50 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.51 Cabeceiras de Linhas de Água. . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.52 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 
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E.53 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.54 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.55 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.56 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.57 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.58 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano. 

E.59 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.60 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.61 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Ampliação de equipamento Área destinada à ampliação do cemitério de Ferradosa.

E.62 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.63 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.64 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de pequena dimensão para expansão e colmate de solo urbano. 

E.65 Áreas com Risco de Erosão/Cabe-
ceiras de Linhas de Água

Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção interligando dois aglo-
merados. 

E.66 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado que 
permite o estabelecimento de uma faixa com a profundidade 
necessária para ocupação com construção. 

E.67 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Expansão de áreas habita-
cional e/ou de serviços

Área de expansão de aglomerado contínua à área urbana já con-
solidada. 

E.68 Áreas com Risco de Erosão . . . . . . Área para implantação de 
equipamento religioso

Área afeta à transladação do Santuário de Santo Antão da Barca 
(medida compensatória da DIA, Barragem do Sabor).

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 88/2015
de 28 de maio

A Diretiva n.º 2014/27/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, altera as Direti-
vas n.os 92/58/CEE, 92/85/CEE, 94/33/CE, 98/24/CE, do 
Conselho, de, respetivamente, 24 de junho de 1992, 19 de 
outubro de 1992, 22 de junho de 1994, 7 de abril de 1998 
e a Diretiva n.º 2004/37/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de abril de 2004, a fim de as adaptar ao 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo 
à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e 
misturas.

O Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, es-
tabelece um novo sistema de classificação e rotulagem de 
substâncias e de misturas na União, baseado no Sistema 

Mundial Harmonizado de classificação e rotulagem de 
produtos químicos (GHS) a nível internacional, no quadro 
da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas.

As referidas Diretivas n.os 92/58/CEE, 92/85/CEE, 
94/33/CE, 98/24/CE, do Conselho, e a Diretiva n.º 2004/37/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, contêm referências 
ao anterior sistema de classificação e de rotulagem, tendo 
sido alteradas pela Diretiva n.º 2014/27/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, com 
vista ao seu alinhamento com o novo sistema estabelecido 
no Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008.

O Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, revoga a 
Diretiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de junho de 
1967, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas respeitantes à classifica-
ção, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas, 
bem como a Diretiva n.º 1999/45/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 31 de maio de 1999, relativa à 
aproximação das disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas dos Estados -Membros respeitantes à 
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classificação, embalagem e rotulagem das preparações 
perigosas, com efeitos a partir de 1 de junho de 2015.

Todavia, até 1 de junho de 2017, não é obrigatório rotu-
lar e embalar de novo as misturas classificadas, rotuladas 
e embaladas, nos termos da Diretiva n.º 1999/45/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio de 
1999, e respetivas alterações, transposta para a ordem ju-
rídica interna pelo Decreto -Lei n.º 82/2003, de 23 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 63/2008, de 2 de abril, 
e 155/2013, de 5 de novembro, já colocadas no mercado 
antes de 1 de junho de 2015, de acordo com o segundo 
parágrafo do n.º 4 do artigo 61.º do Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de dezembro de 2008.

Torna -se por isso necessário transpor a Diretiva 
n.º 2014/27/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 26 de fevereiro, procedendo -se à alteração dos diplomas 
que transpuseram para a ordem jurídica interna as Direti-
vas n.os 92/58/CEE, 92/85/CEE, 94/33/CE, 98/24/CE, do 
Conselho, e a Diretiva n.º 2004/37/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho.

Assim, o presente decreto -lei altera: o Decreto -Lei 
n.º 141/95, de 14 de junho, que estabelece as prescrições 
mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no 
trabalho, alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto; a 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que aprova o regime 
jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, al-
terada pelas Leis n.os 42/2012, de 28 de agosto, e 3/2014, de 
28 de janeiro; o Decreto -Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro, 
que consolida as prescrições mínimas em matéria de prote-
ção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a 
saúde devido à exposição a agentes químicos no trabalho 
e transpõe a Diretiva n.º 2009/161/UE, da Comissão, de 
17 de dezembro de 2009; e o Decreto -Lei n.º 301/2000, de 
18 de novembro, que regula a proteção dos trabalhadores 
contra os riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos 
ou mutagénicos durante o trabalho.

A entrada em vigor do presente decreto -lei a 1 de ju-
nho de 2015 cumpre o prazo de transposição da Diretiva 
n.º 2014/27/UE e adequa as normas que, no âmbito da 
Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, previam períodos tran-
sitórios.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

O projeto de diploma foi ainda publicado, para apre-
ciação pública, na separata n.º 5 do Boletim do Trabalho 
e Emprego, de 24 de março de 2015.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2014/27/UE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que 
altera as Diretivas n.os 92/58/CEE, 92/85/CEE, 94/33/CE, 
98/24/CE, do Conselho, e a Diretiva n.º 2004/37/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, a fim de as adaptar ao 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à 
classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e 
misturas.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 141/95, de 14 de junho

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 141/95, de 14 de junho, 
alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) À sinalização para a colocação no mercado de 
substâncias e misturas perigosas, de produtos e ou 
equipamentos, regulada por disposições legais, salvo 
referência expressa em contrário;

b) [...].»

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro

Os artigos 41.º, 53.º, 54.º, 59.º, 64.º e 66.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, alterada pelas Leis n.os 42/2012, de 28 de 
agosto, e 3/2014, de 28 de janeiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 41.º
[...]

1 — [...]:

a) Substâncias e misturas que preencham os crité-
rios de classificação ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa 
ou em várias das seguintes classes e categorias de pe-
rigo com uma ou várias das seguintes advertências de 
perigo:

i) Carcinogenicidade, categorias 1A, 1B ou 2 (H350, 
H350i, H351);

ii) Toxicidade reprodutiva, categorias 1A, 1B, ou 2 
ou a categoria suplementar para efeitos sobre a lacta-
ção ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, 
H360Df, H361, H361d, H361fd, H362);

iii) Mutagenicidade em células germinativas, cate-
gorias 1A, 1B ou 2 (H340, H341);

iv) Toxicidade para órgãos -alvo específicos após ex-
posição única, categoria 1 ou 2 (H370, H371).

b) [Revogada];
c) [Revogada];
d) [Revogada];
e) [...]
f) [...].

2 — [...].

Artigo 53.º
[...]

[...]:

a) Substâncias e misturas que preencham os crité-
rios de classificação ao abrigo do Regulamento (CE) 
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n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa 
ou em várias das seguintes classes e categorias de pe-
rigo com uma ou várias das seguintes advertências de 
perigo:

i) Mutagenicidade em células germinativas, catego-
rias 1A, 1B ou 2 (H340, H341);

ii) Toxicidade reprodutiva, categorias 1A, 1B ou 2, 
ou a categoria suplementar para efeitos sobre a lacta-
ção ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, 
H360Df, H361, H361d, H361fd, H362);

iii) Toxicidade para órgãos -alvo específicos após 
exposição única, categoria 1 ou 2 (H370, H371).

b) [...].

Artigo 54.º
[...]

[...]:

a) [...]
b) Substâncias e misturas que preencham os crité-

rios de classificação ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa 
ou em várias das seguintes classes e categorias de pe-
rigo com uma ou várias das seguintes advertências de 
perigo:

i) Classificadas como tóxicas para a reprodução, 
categorias 1A, 1B ou 2 ou com efeitos sobre a lacta-
ção ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, 
H360Df, H361, H361d, H361fd, H362);

ii) Classificadas na classe de perigo: toxicidade para 
órgãos -alvo específicos após exposição única, catego-
ria 1 ou 2 (H370, H371).

c) [...].

Artigo 59.º
[...]

[...]:

a) Substâncias e misturas que preencham os crité-
rios de classificação ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa 
ou em várias das seguintes classes e categorias de pe-
rigo com uma ou várias das seguintes advertências de 
perigo:

i) Mutagenicidade em células germinativas, catego-
ria 1A, 1B ou 2 (H340, H341);

ii) Carcinogenicidade, categoria 1A, 1B ou 2 (H350, 
H350i, H351);

iii) Toxicidade reprodutiva, categorias 1A, 1B ou 2, 
ou a categoria suplementar para efeitos sobre a lacta-
ção ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, 
H360Df, H361, H361d, H361fd, H362);

iv) Toxicidade para órgãos -alvo específicos após ex-
posição única, categoria 1 ou 2 (H370, H371).

b) [Revogada];
c) [Revogada];
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...].

Artigo 64.º
[...]

1 — [...].
2 — São proibidas ao menor as atividades em que 

haja risco de exposição a substâncias e misturas que 
preencham os critérios de classificação ao abrigo do Re-
gulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à 
classificação, rotulagem e embalagem de substâncias 
e misturas, numa ou em várias das seguintes classes e 
categorias de perigo com uma ou várias das seguintes 
advertências de perigo:

a) Toxicidade aguda, categoria 1, 2 ou 3 (H300, H310, 
H330, H301, H311, H331);

b) Corrosão cutânea, categoria 1A, 1B ou 1C (H314);
c) Gás inflamável, categoria 1 ou 2 (H220, H221);
d) Aerossóis inflamáveis, categoria 1 (H222);
e) Líquido inflamável, categoria 1 ou 2 (H224, H225);
f) Explosivos, categorias «explosivo instável», ou 

explosivos das divisões 1.1, 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5 (H200, 
H201, H202, H203, H204, H205);

g) Substâncias e misturas auto -reativas, tipo A, B, C 
ou D (H240, H241, H242);

h) Peróxidos orgânicos, tipo A ou B (H240, H241);
i) Toxicidade para órgãos -alvo específicos após ex-

posição única, categoria 1 ou 2 (H370, H371);
j) Toxicidade para órgãos -alvo específicos após ex-

posição repetida, categoria 1 ou 2 (H372, H373);
l) Sensibilização respiratória, categoria 1, subcate-

goria 1A ou 1B (H334);
m) Sensibilização cutânea, categoria 1, subcatego-

ria 1A ou 1B (H317);
n) Carcinogenicidade, categoria 1A, 1B ou 2 (H350, 

H350i, H351);
o) Mutagenicidade em células germinativas, catego-

ria 1A, 1B ou 2 (H340, H341);
p) Toxicidade reprodutiva, categoria 1A ou 1B (H360, 

H360F, H360FD, H360Fd, H360D, H360Df).

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].
5 — [Revogado].
6 — [Revogado].

Artigo 66.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
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g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...]
n) [...]
o) Suscetíveis de provocar a exposição a poeiras de 

madeira de folhosas.

2 — [...].»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro

Os artigos 3.º, 7.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 24/2012, de 
6 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

[...]:
a) [...]
b) [...]
c) [...]:
i) Qualquer agente químico que preencha os crité-

rios para ser classificado como perigoso na aceção das 
classes de perigo físico e/ou para a saúde estabelecidas 
no Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, 
quer o agente químico esteja ou não classificado ao 
abrigo desse Regulamento;

ii) Qualquer agente químico que, embora não preen-
cha os critérios para ser classificado como perigoso 
nos termos da subalínea anterior, possa, devido às suas 
propriedades físico -químicas, químicas ou toxicológicas 
e à forma como é utilizado ou está presente no local de 
trabalho, apresentar riscos para a segurança e a saúde 
dos trabalhadores, incluindo qualquer agente químico 
que esteja sujeito a um valor limite de exposição pro-
fissional estabelecido no presente diploma;

d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...].

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...]
b) As informações sobre segurança e saúde constantes 

das fichas de dados de segurança, nos termos do Regu-
lamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao 
registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos 
químicos (REACH) e outras informações suplemen-

tares necessárias à avaliação de risco fornecidas pelo 
fabricante, designadamente a avaliação específica dos 
riscos para os utilizadores;

c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...]
b) [...]
c) As fichas de dados de segurança disponibiliza-

das pelo fornecedor, nos termos dos requisitos que 
lhes são aplicáveis por força do Regulamento (CE) 
n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, ava-
liação, autorização e restrição dos produtos químicos 
(REACH);

d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].»

Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º, 12.º, 18.º, 19.º, 20.º e 22.º 
do Decreto -Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O presente diploma é aplicável às situações em 
que os trabalhadores estão ou podem estar expostos a 
agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho, 
no âmbito das atividades definidas no regime jurídico 
da promoção da segurança e saúde no trabalho.

2 — [...].
3 — Nas atividades em que haja risco de exposi-

ção ao amianto, são aplicáveis as medidas de proteção 
previstas no regime jurídico relativo à proteção sani-
tária dos trabalhadores contra os riscos de exposição 
ao amianto durante o trabalho, salvo na parte em que 
o presente diploma for mais favorável à segurança e à 
saúde dos trabalhadores.

4 — [...].
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Artigo 3.º
[...]

1 — [...]:

a) «Agente cancerígeno» qualquer substância ou 
mistura que preencha os requisitos para ser classificada 
como agente cancerígeno das categorias 1A ou 1B, pre-
vistos no Anexo I do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de de-
zembro de 2008;

b) «Agente mutagénico» qualquer substância ou mis-
tura que preencha os requisitos para ser classificada 
como agente mutagénico de células germinativas das 
categorias 1A ou 1B, previstos no Anexo I do Regula-
mento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de dezembro de 2008;

c) [...].

2 — São ainda considerados como cancerígenos as 
substâncias, as misturas, os trabalhos e os processos 
seguintes:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Trabalhos suscetíveis de provocar a exposição a 

poeira de madeira de folhosas;
f) As substâncias ou as misturas que se libertem nos 

processos referidos nas alíneas anteriores.

Artigo 5.º
[...]

1 — O empregador deve evitar ou reduzir a utilização 
de agentes cancerígenos ou mutagénicos, substituindo-
-os por substâncias, misturas ou processos que, nas 
condições de utilização, não sejam perigosos ou im-
pliquem menor risco para a segurança e a saúde dos 
trabalhadores.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 7.º
[...]

Sem prejuízo do disposto em matéria de obrigações 
gerais do empregador e informação e consulta dos tra-
balhadores previstas no regime jurídico da promoção da 
segurança e saúde no trabalho, nas atividades em que 
exista risco de contaminação por agentes cancerígenos 
ou mutagénicos, o empregador deve tomar medidas 
para:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...].

Artigo 8.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]

b) As quantidades de substâncias ou misturas fabrica-
das ou utilizadas que contenham agentes cancerígenos 
ou mutagénicos;

c) [...]
d) [...].

2 — O Departamento de Proteção contra Riscos Pro-
fissionais, a Autoridade para as Condições do Trabalho 
e as autoridades da saúde têm acesso à informação refe-
rida no número anterior, sempre que o solicitem.

3 — [...].

Artigo 12.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto em matéria de exames 
de saúde no regime jurídico da promoção da segurança e 
saúde no trabalho, o empregador deve assegurar a vigi-
lância da saúde dos trabalhadores em relação aos quais 
o resultado da avaliação revele a existência de riscos, 
através de exames de saúde de admissão, periódicos e 
ocasionais, devendo em qualquer caso os primeiros ser 
realizados antes da exposição aos riscos.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 18.º
[...]

1 — Constitui contraordenação muito grave a vio-
lação dos artigos 4.º e 5.º, das alíneas a) a e), g) e j) a 
n) do artigo 6.º, do artigo 13.º e do n.º 3 do artigo 14.º

2 — Constitui contraordenação grave a violação das 
alíneas f), h) e i) do artigo 6.º, do artigo 7.º, dos artigos 
8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º, dos n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 14.º 
e dos artigos 15.º, 16.º e 17.º

3 — O regime geral das contraordenações laborais 
previsto nos artigos 548.º a 566.º do Código do Tra-
balho aplica -se às infrações por violação do presente 
diploma.

4 — O processamento das contraordenações labo-
rais segue o regime processual aplicável às contraor-
denações laborais e de segurança social, aprovado pela 
Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 63/2013, de 27 de agosto.

Artigo 19.º
[...]

A fiscalização do cumprimento do presente diploma 
compete à Autoridade para as Condições do Trabalho 
e à Direção -Geral da Saúde, no âmbito das respetivas 
competências.

Artigo 20.º
[...]

Sem prejuízo das competências legislativas próprias, 
as competências atribuídas pelo presente diploma às 
autoridades e serviços administrativos são, nas Regiões 
Autónomas, exercidas pelos órgãos e serviços das res-
petivas administrações regionais.
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Artigo 22.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O presente diploma aplica -se aos trabalhos sus-

cetíveis de provocar a exposição a poeira de madeira 
de folhosas e às substâncias ou misturas que neles se 
libertem, bem como ao valor limite de exposição pro-
fissional para a referida poeira a partir de 30 de abril 
de 2003.»

Artigo 6.º
Alteração do anexo ao Decreto -Lei n.º 301/2000, 

de 18 de novembro

O anexo ao Decreto -Lei n.º 301/2000, de 18 de novem-
bro, passa a ter a redação constante do anexo ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados as alíneas b), c) e d) do n.º 1 do ar-
tigo 41.º, as alíneas b) e c) do artigo 59.º e os n.os 3, 4, 5 e 

6 do artigo 64.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 
alterada pelas Leis n.os 42/2012, de 28 de agosto, e 3/2014, 
de 28 de janeiro.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de junho 
de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz — Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 13 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

ANEXO

Valores limite de exposição profissional 

Nome do agente Número do EINECS (1) Número do CAS (2)

Valores limite

Notas Medidas transitórias
Mg/m3 (3) Ppm (4)

Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 -753 -7 71 -43 -2 (5) 3,25 (5) 1 Pele (6) Valor limite: 3 ppm (= 9,75 mg/m3) 
até 27 de junho de 2003.

Cloreto de vinilo monómero . . . . . 200 -831 -0 75 -01 -4 (5) 7,77 (5) 3
Poeira de madeira de folhosas . . . . (5) (7) 5,00

(1) EINECS: Inventário Europeu das Substâncias Químicas Existentes.
(2) CAS: Chemical Abstract Service.
(3) Mg/m3: miligramas por metro cúbico de ar a 20°C e 101,3 kPa (pressão de 760 mm de mercúrio).
(4) Ppm: partes por milhão em volume no ar (ml/m3).
(5) Medidos ou calculados em relação a um período de referência de oito horas.
(6) Possibilidade de contribuição considerável para a carga corporal total devido a exposição cutânea.
(7) Fração inalável: se a poeira de madeira de folhosas estiver misturada com outra poeira de madeira, o valor aplicar -se -á a todas as poeiras presentes na mistura.

 Portaria n.º 157/2015
de 28 de maio

Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º, 
no artigo 10.º e no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 13/2015, de 26 de janeiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma aprova a medida de Apoio Téc-
nico à Criação e Consolidação de Projetos (ATCP), no 
âmbito do Programa de Apoio ao Empreendedorismo, 
previsto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 
26 de janeiro.

Artigo 2.º
Objetivos

O ATCP tem como objetivos, nomeadamente:
a) Promover o empreendedorismo, a criação de empre-

sas e o autoemprego;
b) Apoiar a criação de pequenos projetos de investi-

mento enquadrados por iniciativas de apoio ao empreen-
dedorismo e à criação de novos empregos, nomeadamente 
na estruturação do projeto, mitigação de riscos do negócio, 
angariação de fontes de financiamento, e na sustentabili-
dade, desenvolvimento e consolidação dos projetos;

c) Proporcionar o desenvolvimento de competências 
em empreendedorismo;

d) Acompanhar e apoiar a consolidação dos projetos na 
fase inicial da respetiva implementação.
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Artigo 3.º
Destinatários

Podem beneficiar do ATCP os promotores e as respetivas 
empresas, no âmbito de medidas e programas de apoio ao 
empreendedorismo que sejam executados pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), isola-
damente ou em articulação com outros organismos e que 
tenham como destinatários os desempregados inscritos no 
IEFP, I. P., ou outros públicos com especiais dificuldades 
de inserção no mercado de trabalho.

Artigo 4.º
Modalidades de ATCP

O apoio técnico a prestar ao projeto reveste, pelo menos, 
uma das seguintes modalidades:

a) Apoio técnico prévio à aprovação do apoio, com 
vista ao desenvolvimento de competências e à criação e 
estruturação do projeto, nomeadamente no que concerne 
à conceção e elaboração de planos de investimento e de 
negócio;

b) Apoio técnico nos dois primeiros anos de atividade 
da empresa, para consolidação do projeto, abrangendo, 
nomeadamente, as seguintes atividades:

i. Acompanhamento do projeto aprovado;
ii. Consultoria em aspetos de maior fragilidade na gestão 

ou na operacionalidade da iniciativa, diagnosticada durante 
o acompanhamento.

Artigo 5.º
Entidades prestadoras de apoio técnico

O ATCP é assegurado por uma rede de entidades pres-
tadoras de apoio técnico (EPAT), composta por entidades 
privadas sem fins lucrativos ou autarquias locais que dis-
ponham de serviços de apoio ao empreendedorismo, para 
o efeito credenciadas.

Artigo 6.º
Processo de credenciação

O IEFP, I. P., isoladamente ou em articulação com outros 
organismos, define, através da regulamentação específica 
referida no artigo 11.º, nomeadamente:

a) As regras relativas ao processo de credenciação das 
entidades;

b) Os critérios de constituição da respetiva rede, de 
modo a cobrir equitativamente todo o território.

Artigo 7.º
Apoio financeiro

1 — O apoio financeiro a prestar às EPAT, no âmbito 
do ATCP, para pagamento do:

a) Apoio técnico previsto na alínea a) do artigo 4.º é de 
2,5 vezes o IAS;

b) Apoio técnico previsto na alínea b) do artigo 4.º é 
de 8 vezes o IAS.

2 — Apenas são apoiadas financeiramente as ações de 
apoio técnico referentes a projetos que venham a ser objeto 
de financiamento.

Artigo 8.º
Cumulação

Os apoios previstos no ATCP não são cumuláveis com 
outros que revistam a mesma natureza e finalidade, salvo 
se expressamente permitido em diploma legal.

Artigo 9.º
Financiamento do ATCP

O financiamento do ATCP é garantido através de do-
tação anual, a inscrever, para o efeito, no orçamento do 
IEFP, I. P., e nos termos que resultem do estabelecido em 
acordos com outros organismos.

Artigo 10.º
Financiamento comunitário

O ATCP é passível de financiamento comunitário, sendo-
-lhe aplicáveis as respetivas disposições do direito comu-
nitário e nacional.

Artigo 11.º
Regulamentação específica

Para além do disposto no artigo 6.º, o IEFP, I. P., isola-
damente ou em articulação com outros organismos, define, 
através da regulamentação específica, nomeadamente:

a) A adesão dos promotores e empresas ao ATCP;
b) A organização da atividade de apoio técnico e sistema 

de comprovação da atividade desenvolvida pelas EPAT;
c) A forma e períodos de pagamento das atividades 

efetivamente prestadas, não podendo, em qualquer caso, 
haver adiantamentos;

d) O montante máximo anual a receber pela entidade;
e) As obrigações das EPAT;
f) As regras relativas ao incumprimento.

Artigo 12.º
Entidades credenciadas no âmbito da Portaria

n.º 985/2009, de 4 de setembro

As entidades credenciadas no âmbito do artigo 11.º da 
Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro, consideram -se 
credenciadas para efeitos do ATCP previsto no presente 
diploma, sem prejuízo de eventual seleção pelo IEFP, I. P., 
em função da execução dos protocolos celebrados ao abrigo 
daquele artigo.

Artigo 13.º
Avaliação

O ATCP é objeto de avaliação em sede da Comissão 
Permanente de Concertação Social a partir do décimo 
oitavo mês da respetiva vigência.

Artigo 14.º
Norma revogatória

1 — São revogados a alínea b) do artigo 2.º e o ar-
tigo 11.º da Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro, al-
terada pela Portaria n.º 58/2011, de 28 de janeiro, e pela 
Portaria n.º 95/2012, de 4 de abril.
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2 — Todas as remissões efetuadas para as normas revo-
gadas consideram -se efetuadas, com as devidas adaptações, 
para a presente portaria.

Artigo 15.º
Norma transitória

O apoio técnico em curso ao abrigo das normas revoga-
das no artigo anterior, no âmbito de contratos de prestação 
de apoio técnico celebrados até à entrada em vigor do 
presente diploma, continua a regular -se pelas mesmas até 
à sua integral execução.

O Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 25 de maio 
de 2015. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2015/A

Terceira alteração ao Subsistema de Incentivos
para o Fomento da Base Económica de Exportação

Na sequência da aprovação do Sistema de Incentivos 
para a Competitividade Empresarial, abreviadamente de-
signado por COMPETIR+, através do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, o Governo Regional 
dos Açores procedeu à regulamentação de vários subsiste-
mas de incentivos naquele previstos, que traduzem linhas 
de apoio adequadas à estratégia de desenvolvimento econó-
mico regional a adotar nos próximos anos, nomeadamente 
de reforço à competitividade, à capacidade de penetração 
em novos mercados e à internacionalização das empresas 
regionais, assim como ao alargamento da base económica 
de exportação da Região Autónoma dos Açores.

Atendendo à importância estratégica que o fomento das 
exportações assume no contexto económico regional, o Go-
verno Regional dos Açores aprovou o Subsistema de Incen-
tivos para o Fomento da Base Económica de Exportação, 
através do Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2014/A, 
de 22 de setembro, com o intuito de promover a realização 
de projetos de investimento que se direcionem para os 
mercados exteriores à Região.

O Subsistema de Incentivos para o Fomento da Base 
Económica de Exportação possibilita, assim, a aplicação 
das intensidades máximas de auxílios previstas no Mapa 
Nacional dos Auxílios de Estado com Finalidade Regional 
para a Região Autónoma dos Açores no período 2014 -2020, 
mais precisamente de 65 %, 55 % e 45 %, para as pequenas, 
médias e grandes empresas, respetivamente, consagrando 
no n.º 9 do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 19/2014/A, de 22 de setembro, um valor máximo do 
apoio a conceder de 5 milhões de euros, sob a forma de 
subsídio não reembolsável, e de 5 milhões de euros, sob 
a forma de subsídio reembolsável.

Constata -se, porém, que a partir de determinados mon-
tantes globais de investimento, aqueles limites máximos 
de apoio, sob a forma de incentivo reembolsável e não 
reembolsável, deixam de constituir um verdadeiro efeito 
de incentivo, não obstante possam estar em causa projetos 
de investimento de especial interesse para o desenvolvi-

mento regional, cuja realização urge promover, tendo em 
vista o efeito que podem ter na geração de riqueza e na 
criação de emprego.

Assim, em execução do disposto no artigo 23.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho e 
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-
tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar 

Regional n.º 19/2014/A, de 22 de setembro

Os artigos 4.º, 6.º, 11.º e 13.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 19/2014/A, de 22 de setembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 3/2015/A, de 13 de fevereiro, e pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 6/2015/A, de 8 de abril, passam a ter 
a seguinte redação:

“Artigo 4.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — As despesas a que se refere a alínea s) do n.º 1 

não são consideradas elegíveis no caso dos projetos 
referidos no n.º 11 do artigo 13.º.

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
2 — No caso dos projetos de investimento incluídos 

na subalínea i) da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, que 
conduzam à criação líquida de postos de trabalho e cujo 
volume de vendas se destine maioritariamente para mer-
cados exteriores à Região Autónoma dos Açores, desde 
que promovidos por PME e cujo interesse seja reconhe-
cido por despacho dos membros do Governo Regional 
com competência em matéria de investimento e na área 
do projeto, são considerados elegíveis bens em estado 
de uso afetos à atividade produtiva, quando adquiridos 
a terceiros não relacionados com o adquirente, quando 
a operação seja realizada em condições de mercado e 
quando a aquisição do equipamento não foi objeto de 
ajuda de subvenções nacionais ou comunitárias.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — As candidaturas relativas aos projetos referidos 

no n.º 11 do artigo 13.º, sem prejuízo do estabelecido 
no n.º 1, são acompanhadas pela SDEA — Sociedade 
para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, 
EPER, em termos similares ao procedimento previsto 
no artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2014/A, 
de 15 de dezembro.
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Artigo 13.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — No caso de projetos com um investimento total 

superior a € 15.000.000,00 (quinze milhões de euros) e 
inferior a € 50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros) 
pode ser atribuído um apoio financeiro, sob a forma de 
incentivo não reembolsável, de 45 % dos custos elegí-
veis, desde que sejam criados pelo menos cem postos 
de trabalho, os quais se devem manter afetos ao projeto 
de investimento por um período mínimo de cinco anos.”

Artigo 2.º
Republicação

É republicado, no anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante, o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 19/2014/A, de 22 de setembro, na redação atual.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, nas Velas, 
em 21 de abril de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo, em 8 de maio de 2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

Republicação do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 19/2014/A, de 22 de setembro

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta o Subsistema de Incen-
tivos para o Fomento da Base Económica de Exportação, 
previsto na alínea a) do artigo 2.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, que visa alargar 
a base económica de exportação da economia regional, 
incentivando a realização de projetos de investimento 
que se direcionem para os mercados exteriores à Região 

Autónoma dos Açores e que se desenvolvam numa das 
seguintes áreas:

a) Agroalimentar;
b) Economia do mar;
c) Indústria transformadora;
d) Indústrias de base florestal;
e) Turismo;
f) Economia digital;
g) Indústrias criativas;
h) Logística;
i) Outras atividades com potencial de criação de bens 

e serviços transacionáveis.

Artigo 2.º
Promotores

Podem beneficiar do presente Subsistema de Incenti-
vos empresários em nome individual, estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada, sociedades 
comerciais, cooperativas e agrupamentos complemen-
tares de empresas.

Artigo 3.º
Condições de acesso dos projetos

1 — Para além das condições gerais de acesso pre-
vistas no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, os projetos devem apresen-
tar viabilidade económico -financeira e ser instruídos com 
um estudo que demonstre aquela condição, indicando o 
responsável técnico pela sua elaboração.

2 — Os projetos que visem ações de promoção turística, 
a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, estão dispensados de 
cumprir com a condição de acesso referida no número 
anterior, todavia, deverão ser suportados por um Plano de 
Ação devidamente fundamentado, nos termos da estrutura 
definida no Anexo ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 4.º
Despesas elegíveis

1 — No âmbito dos projetos que se desenvolvam no 
presente Subsistema de Incentivos, constituem despesas 
elegíveis as seguintes:

a) Construção e reconstrução de edifícios, obras de 
instalação e remodelação de instalações e outras constru-
ções, desde que diretamente relacionadas com o processo 
produtivo e com as funções essenciais ao exercício da 
atividade;

b) Aquisição de máquinas e equipamentos, designa-
damente nas áreas da gestão, produção, comercialização 
e marketing, comunicações, logística, design, qualidade, 
segurança e higiene, controlo laboratorial, eficiência ener-
gética e proteção ambiental;

c) Aquisição de equipamentos sociais que o promotor 
seja obrigado a possuir por determinação legal e de outros 
equipamentos sociais, até ao limite de 2 % do investimento 
elegível, neste último caso;

d) Aquisição de terrenos para atividades termais, até ao 
limite de 30 % do investimento elegível;

e) Aquisição de automóveis ligeiros de mercadorias 
e outro material de transporte, desde que os mesmos se 
afigurem essenciais para o exercício da respetiva atividade 
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e não se destinem a aluguer sem condutor, até ao limite de 
€ 50.000,00 (cinquenta mil euros);

f) Aquisição de automóveis pesados, desde que os mes-
mos se afigurem essenciais para o exercício da respetiva 
atividade, até ao limite de € 250.000,00 (duzentos e cin-
quenta mil euros);

g) Aquisição de instrumentos e equipamento científico 
e técnico imprescindível ao projeto;

h) Aquisição de software standard ou específico, rela-
cionado com o desenvolvimento do projeto, até ao limite 
de 15 % do investimento elegível;

i) Transferência de tecnologia, através da aquisição de 
direitos de patente, licenças saber -fazer, ou conhecimentos 
técnicos não protegidos por patente, sendo que no caso de 
empresas não PME estas despesas não poderão exceder 
50 % das despesas elegíveis do projeto;

j) Despesas relacionadas com a intervenção de técnicos 
oficiais de contas ou revisores oficiais de contas;

k) Despesas com projetos de arquitetura e de engenharia 
ou outros associados ao projeto de investimento, com os 
seguintes limites:

i) 5 % do investimento elegível, para projetos até 
€ 1.000.000,00 (um milhão de euros);

ii) 4 % do investimento elegível, para projetos superio-
res a € 1.000.000,00 (um milhão de euros) e inferiores ou 
iguais a € 5.000.000,00 (cinco milhões de euros);

iii) 3 % do investimento elegível, para projetos superio-
res a € 5.000.000,00 (cinco milhões de euros);

l) Despesas com investimentos nas áreas de eficiência 
energética, sistemas de qualidade, de segurança e de gestão 
ambiental;

m) Despesas com a introdução de tecnologias de infor-
mação e comunicações, para além do limite referido na 
alínea h) quando devidamente fundamentado e obtido o 
parecer favorável do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de tecnologia;

n) Despesas com transportes, seguros, montagem e des-
montagem de equipamentos elegíveis;

o) Despesas com garantias bancárias exigidas ao promo-
tor no âmbito do presente Subsistema de Incentivos;

p) Despesas associadas à formulação de pedidos de 
patentes, modelos de utilidade e desenhos ou modelos 
nacionais, no estrangeiro pela via direta nas administrações 
nacionais, comunitárias e internacionais, designadamente 
taxas, pesquisas ao estado da técnica e honorários de con-
sultoria em matéria de propriedade industrial;

q) Despesas com o processo de implementação e cer-
tificação do Sistema de Gestão da Investigação, Desen-
volvimento e Inovação, designadamente honorários de 
consultoria, formação e instrução do processo junto de 
entidade certificadora;

r) Despesas com a criação e desenvolvimento de in-
sígnias, marcas, coleções próprias e planos de marketing, 
até ao limite de 20 % do investimento elegível e até ao 
montante máximo de € 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil euros);

s) O salário bruto antes de impostos e as contribuições 
obrigatórias para a segurança social, durante um período de 
tempo de dois anos, dos novos postos de trabalho criados 
com a realização do projeto de investimento, tendo por 
limite máximo mensal o valor correspondente a quatro 
vezes o salário mínimo regional, caso o posto de trabalho 
seja preenchido por um doutorado, a três vezes o salário 

mínimo regional, por trabalhador, caso o posto de trabalho 
seja preenchido por um licenciado, e uma vez e meia o 
salário mínimo regional, por trabalhador, caso o posto de 
trabalho seja preenchido por um não licenciado.

2 — As despesas a que se referem as alíneas h), j) e k) 
do número anterior são apenas consideradas elegíveis para 
as PME.

3 — As despesas a que se refere a alínea s) do n.º 1 não 
são consideradas elegíveis no caso dos projetos referidos 
no n.º 11 do artigo 13.º.

CAPÍTULO II

Bens e serviços transacionáveis

Artigo 5.º
Âmbito

1 — São suscetíveis de apoio, no âmbito do presente 
Subsistema de Incentivos, projetos que demonstrem con-
tribuir de forma regular e continuada para o incremento 
das vendas para os mercados exteriores à Região e que 
preencham uma das seguintes condições:

a) Envolvam inovação no âmbito da transformação e 
comercialização de produtos do Anexo I do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, e de produtos flores-
tais, com investimento superior a € 4.000.000,00 (quatro 
milhões de euros);

b) Desenvolvam -se nas seguintes áreas, classificadas 
de acordo com a Classificação Portuguesa de Ativida-
des Económicas (CAE -Rev.3), revista pelo Decreto -Lei 
n.º 381/2007, de 14 de novembro, com investimento su-
perior a € 15.000,00 (quinze mil euros):

i) Indústria — divisões 10 a 33, com exceção das divi-
sões 12, 18, 19 e dos grupos 206 e 241;

ii) Logística — grupo 521 e subclasses 52291 e 52292;
iii) Consultoria, programação informática e atividades 

de processamento de dados, domiciliação de informação e 
atividades relacionadas — divisão 62 e grupo 631;

iv) Atividades de consultoria, científicas, técnicas e 
similares — divisões 71 e 72 e grupos 741 e 743;

v) Recolha, tratamento, eliminação de resíduos e valo-
rização de materiais — divisão 38;

vi) Recolha, tratamento e drenagem de águas resi-
duais — divisão 37;

vii) Atividades dos centros de chamadas — grupo 822;
viii) Atividades dos estabelecimentos de saúde com 

internamento — grupo 861;
ix) Atividades dos operadores turísticos — sub-

classe 79120;
x) Atividades termais — subclasse 86905.

2 — Os projetos de investimento que envolvam a trans-
formação e comercialização de produtos do Anexo I do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e de 
produtos florestais, apenas são suscetíveis de apoio quando 
respeitem os protocolos de articulação da intervenção 
do FEDER e do FEADER e de articulação do FEDER 
com o FEAMP, celebrados entre as autoridades de gestão 
daqueles fundos comunitários na Região Autónoma dos 
Açores.
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Artigo 6.º
Outras despesas elegíveis

1 — Para além das despesas elegíveis referidas no ar-
tigo 4.º, constituem despesas elegíveis as seguintes:

a) Aquisição de terrenos em zonas e parques industriais 
e em áreas de localização empresarial, tendo em vista a 
deslocalização de unidades empresariais para aquelas infra-
estruturas, até ao limite de 10 % do investimento elegível;

b) Despesas com estudos, diagnósticos e auditorias as-
sociados ao projeto de investimento, até ao limite de 2 % 
do investimento elegível, com um máximo de € 50.000,00 
(cinquenta mil euros), no caso de PME.

2 — No caso dos projetos de investimento incluídos 
na subalínea i) da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, que 
conduzam à criação líquida de postos de trabalho e cujo 
volume de vendas se destine maioritariamente para merca-
dos exteriores à Região Autónoma dos Açores, desde que 
promovidos por PME e cujo interesse seja reconhecido 
por despacho dos membros do Governo Regional com 
competência em matéria de investimento e na área do 
projeto, são considerados elegíveis bens em estado de uso 
afetos à atividade produtiva, quando adquiridos a terceiros 
não relacionados com o adquirente, quando a operação seja 
realizada em condições de mercado e quando a aquisição 
do equipamento não foi objeto de ajuda de subvenções 
nacionais ou comunitárias.

3 — No âmbito de um projeto de investimento de des-
localização de unidades empresariais, será considerado 
investimento elegível apenas a diferença entre o valor 
do investimento a realizar e o valor residual das antigas 
instalações.

Artigo 7.º
Análise das candidaturas

1 — As candidaturas relativas aos projetos menciona-
dos na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º são analisadas pela 
direção regional com competência em matéria de apoio 
ao investimento, em articulação com as direções regio-
nais com competência em matéria de agricultura, pescas 
e florestas, consoante o caso.

2 — As candidaturas relativas aos projetos menciona-
dos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º são analisadas pela 
direção regional com competência em matéria de apoio 
ao investimento.

Artigo 8.º
Concessão dos incentivos

1 — Os incentivos são concedidos mediante despacho 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria de competitividade empresarial ou por resolução 
do Conselho do Governo Regional, de acordo com as 
competências para autorização de despesas.

2 — O incentivo a conceder aos projetos a que se re-
fere o artigo 5.º e o n.º 1 do artigo 9.º devem respeitar 
as intensidades máximas de auxílios previstas no Mapa 
Nacional dos Auxílios com Finalidade Regional para Por-
tugal 2014 -2020, assim como as Orientações Comunitárias 
relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 
2014 -2020 e o Regulamento (UE) n.º 651/2014, da Comis-
são, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias 
de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplica-
ção dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funciona-
mento da União Europeia aos auxílios de minimis.

3 — O incentivo a conceder aos projetos a que se re-
fere o n.º 2 do artigo 9.º são atribuídos ao abrigo do Re-
gulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de 
dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos 
auxílios de minimis.

CAPÍTULO III

Turismo

Artigo 9.º
Âmbito

1 — São suscetíveis de apoio, no âmbito do presente 
Subsistema de Incentivos, os projetos com investimento 
superior a € 15.000,00 (quinze mil euros), que se desen-
volvam na área do turismo e que visem:

a) A instalação de meios de alojamento que se enqua-
drem nas vertentes de turismo no espaço rural, turismo de 
habitação, desde que sejam reconhecidos como projetos 
que contribuam para a diferenciação da oferta;

b) A instalação e a beneficiação de empreendimentos 
turísticos que possuam instalações termais;

c) A instalação e ampliação de empreendimentos turís-
ticos não contemplados nas alíneas anteriores, desde que 
sejam reconhecidos como projetos inovadores, diversifi-
cadores ou qualificadores da oferta turística em termos de 
instalações e serviços;

d) A instalação, ampliação ou beneficiação de estabe-
lecimentos de restauração e similares, desde que sejam 
reconhecidos como projetos de interesse para o desenvol-
vimento e consolidação da oferta turística regional;

e) Campos de golfe;
f) Parques temáticos, desde que sejam reconhecidos de 

interesse para o desenvolvimento e consolidação da oferta 
turística regional;

g) A remodelação e beneficiação das unidades dos em-
preendimentos turísticos existentes, valorizando aspetos e 
características que lhes confiram uma identidade própria 
no contexto da oferta turística regional;

h) Atividades de animação turística incluídas no Decreto-
-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 95/2013, de 19 de julho, desde que 
sejam reconhecidas de interesse para o desenvolvimento 
e consolidação da oferta turística regional.

2 — São, ainda, suscetíveis de apoio, no âmbito do pre-
sente Subsistema de Incentivos, os projetos, não geradores 
de receitas diretas, com despesas iguais ou superiores a 
€ 5.000,00 (cinco mil euros), que sejam desenvolvidos 
por empresas do setor do turismo e que visem ações de 
promoção turística, cujo interesse seja previamente reco-
nhecido pelo diretor regional com competência em matéria 
de turismo.

Artigo 10.º
Outras despesas elegíveis

1 — Para além das despesas elegíveis referidas no ar-
tigo 4.º, constituem despesas elegíveis no âmbito dos pro-
jetos que se desenvolvam na área do turismo, as seguintes:

a) Aquisição de terrenos para campos de golfe e par-
ques temáticos, até ao limite de 30 % do investimento 
elegível;
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b) Aquisição de edifícios degradados, desde que desti-
nados aos projetos de instalação dos empreendimentos a 
que se referem as alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 9.º, até 
ao limite de 30 % do investimento elegível;

c) Aquisição de edifícios que, pela sua localização ou 
valor arquitetónico, interesse preservar, reconhecidos pela 
direção regional com competência em matéria de cultura, 
até ao limite de 40 % do investimento elegível, desde que 
destinados à instalação dos empreendimentos a que se 
referem as alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 9.º;

d) Aquisição e ou recuperação de mobiliário, artefactos e 
elementos decorativos antigos no âmbito de investimentos 
em empreendimentos a que se referem as alíneas a) a d) 
e g) do n.º 1 do artigo 9.º;

e) Aquisição de embarcações, com ou sem motor, até 
ao limite de 70 % do investimento elegível, desde que 
as mesmas se afigurem essenciais para o exercício da 
respetiva atividade;

f) Aquisição de veículos e outro material de transporte, 
desde que os mesmos se afigurem essenciais para o exer-
cício da respetiva atividade e não se destinem ao aluguer 
sem condutor, até ao limite de € 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil euros), no caso de projetos promovidos por 
empresas de animação turística;

g) Embarcações ou outros meios de transporte usados, 
em casos devidamente fundamentados e para projetos 
apresentados por PME, cujo interesse seja reconhecido 
por despacho do membro do Governo Regional com com-
petência em matéria de turismo, até ao limite de 70 % do 
investimento elegível;

h) Despesas com estudos, diagnósticos e auditorias as-
sociados ao projeto de investimento, até ao limite de 5 % 
do investimento elegível, com um máximo de € 50.000,00 
(cinquenta mil euros).

2 — As despesas a que se referem as alíneas b), c), d) 
e h) do número anterior apenas são consideradas elegíveis 
para as PME.

3 — No âmbito dos projetos de promoção turística a 
que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, constituem despesas 
elegíveis as seguintes:

a) Campanhas publicitárias e produção de peças pro-
mocionais;

b) Ações de distribuição e comercialização de produtos 
turísticos, nomeadamente mailings;

c) Viagens promocionais e educacionais, incluindo 
transportes e estadas, até ao limite de 60 % das despesas 
elegíveis;

d) Organização e participação em feiras turísticas;
e) Criação, contratação e registo de marcas promocionais;
f) Outras despesas desde que visem a promoção, divul-

gação e comercialização de produtos turísticos regionais;
g) Despesas relacionadas com a preparação do dossier 

de candidatura.

4 — As despesas com a preparação dos dossiers de can-
didatura dos projetos a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, 
incluindo as despesas com projetos, são elegíveis até 3 % 
do valor total do investimento elegível, com o limite má-
ximo de € 1.500,00 (mil e quinhentos euros).

5 — Nos projetos que tenham por objeto a construção, 
remodelação ou ampliação de empreendimentos turísticos 
explorados, em parte, em regime de direito de habitação 
periódica, só são comparticipáveis as despesas de inves-
timento correspondentes às unidades de alojamento afetas 

à exploração turística e, sendo o caso, não exploradas 
segundo aquele regime, bem como na proporção dessa 
afetação, as despesas de investimento relativas às partes 
comuns dos empreendimentos.

Artigo 11.º

Análise das candidaturas

1 — As candidaturas relativas aos projetos a desenvol-
ver no âmbito do n.º 1 do artigo 9.º são analisadas pela 
direção regional com competência em matéria de apoio 
ao investimento, após parecer prévio do departamento 
do Governo Regional com competência em matéria de 
turismo.

2 — As candidaturas relativas aos projetos a desenvolver 
no âmbito do n.º 2 do artigo 9.º são analisadas pela direção 
regional com competência em matéria de turismo.

3 — As candidaturas relativas aos projetos referidos 
no n.º 11 do artigo 13.º, sem prejuízo do estabelecido no 
n.º 1, são acompanhadas pela SDEA — Sociedade para 
o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, EPER, em 
termos similares ao procedimento previsto no artigo 10.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de 
fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 23/2014/A, de 15 de dezembro.

Artigo 12.º
Concessão dos incentivos

1 — Os incentivos para os projetos no âmbito do n.º 1 
do artigo 9.º são concedidos mediante despacho do mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria 
de competitividade empresarial ou por resolução do Con-
selho do Governo Regional, de acordo com as respetivas 
competências em matéria de autorização de despesas ou, 
quando resultantes de aprovação de projetos aprovados 
pelo Programa Operacional dos Açores 2020, pela respe-
tiva autoridade de gestão.

2 — Os incentivos para os projetos no âmbito do n.º 2 
do artigo 9.º são concedidos mediante despacho do membro 
do Governo Regional com competência em matéria de 
turismo ou, quando resultantes de aprovação de projetos 
aprovados pelo Programa Operacional dos Açores 2020, 
pela respetiva autoridade de gestão.

CAPÍTULO IV

Incentivo

Artigo 13.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder às despesas elegíveis para 
os projetos de investimento a que se refere o artigo 5.º e o 
n.º 1 do artigo 9.º reveste a forma de incentivo não reem-
bolsável, correspondente à aplicação de uma percentagem 
de 30 % para as ilhas de S. Miguel e Terceira, 35 % para 
as ilhas do Faial e Pico, e de 40 % para as ilhas de Santa 
Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, acrescido 
de incentivo reembolsável, sem juros, correspondente à 
aplicação de uma taxa de 25 %, sem prejuízo do disposto 
no artigo seguinte.

2 — O prazo do financiamento do incentivo reembol-
sável é de dez anos, dos quais os quatro primeiros são de 
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carência de capital, contados a partir da data do primeiro 
pagamento do incentivo, sendo de doze anos, dos quais os 
quatro primeiros são de carência de capital, para projetos 
com despesas elegíveis superiores a € 2.000.000,00 (dois 
milhões de euros).

3 — Pode ser concedido um prémio de realização após 
a conclusão do projeto de investimento, tendo por base o 
grau de obtenção de resultados, o qual consiste na trans-
formação do incentivo reembolsável em incentivo não 
reembolsável, até ao limite máximo do montante do in-
centivo reembolsável.

4 — O prémio de realização, referido no número ante-
rior, corresponde à aplicação das seguintes percentagens 
sobre as despesas elegíveis do projeto, em função dos 
seguintes indicadores de obtenção de resultados:

a) Criação de postos de trabalho:
i) 1 % por cada posto de trabalho criado, se forem cria-

dos até cinco postos de trabalho;
ii) 0,5 % por cada posto de trabalho criado para além de 

cinco postos de trabalho, até ao limite de 15 %;

b) Produtividade Económica do Projeto (PEP), determi-
nada conforme referido no n.º 5, nos seguintes escalões:

i) 2,5 % se a PEP variar de dez até vinte pontos per-
centuais;

ii) 5 % se a PEP variar de vinte até trinta e cinco pontos 
percentuais;

iii) 7,5 % se a PEP variar de trinta e cinco até cinquenta 
e cinco pontos percentuais;

iv) 10 % se a PEP variar em mais de cinquenta e cinco 
pontos percentuais.

5 — A Produtividade Económica do Projeto (PEP) é cal-
culada através do rácio da variação do Valor Acrescentado 
Bruto (VAB) entre o ano pré -projeto e o ano cruzeiro sobre 
o investimento elegível do projeto (IE), sendo:

a) VAB = vendas (volume de negócios + variação nos 
inventários da produção + trabalhos para a própria entidade +
+ rendimentos suplementares + subsídios à exploração) — 
consumos intermédios (custo das mercadorias + custo das 
matérias primas e subsidiárias consumidas + fornecimentos 
e serviços externos);

b) Variação do VAB = VAB calculado no ano cruzeiro 
do projeto — VAB no ano anterior à apresentação da can-
didatura;

c) Ano pré -projeto = ano anterior ao da candidatura;
d) Ano cruzeiro = ano normal de laboração referenciado 

pelo promotor, que não pode exceder o terceiro ano econó-
mico completo após a conclusão do investimento.

6 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, no 
caso de projetos promovidos por promotores que não 
tenham contabilidade organizada no ano anterior ao da 
candidatura, são utilizadas as contas das demonstrações de 
abertura de contas com contabilidade organizada.

7 — Podem, ainda, ser atribuídas as seguintes majora-
ções de incentivo não reembolsável:

a) 2,5 % de incentivo não reembolsável, se o projeto in-
cluir investimentos em eficiência energética de valor igual 
ou superior a, pelo menos, 5 % das despesas elegíveis;

b) 5 % de incentivo não reembolsável, no caso dos pro-
jetos que obtenham a classificação de projetos de interesse 
regional (PIR), de acordo com os critérios definidos em 
regulamentação específica.

8 — O incentivo a conceder às despesas elegíveis para 
os projetos a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º reveste 
a forma de incentivo não reembolsável e corresponde à 
aplicação de uma percentagem de 50 % para as ilhas de 
São Miguel e Terceira, de 55 % para as ilhas do Faial e 
Pico e de 60 % para as ilhas de Santa Maria, Graciosa, 
São Jorge, Flores e Corvo, sem prejuízo do disposto no 
artigo seguinte.

9 — O valor máximo do apoio a conceder é de 
€ 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), sob a forma de 
subsídio não reembolsável, e de € 5.000.000,00 (cinco 
milhões de euros) sob a forma de subsídio reembolsável, 
por projeto.

10 — As majorações das taxas de comparticipação de 
incentivo não reembolsável nos concelhos a que se re-
fere o n.º 3 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, podem ser objeto de regula-
mentação em decreto regulamentar próprio.

11 — No caso de projetos com um investimento total 
superior a € 15.000.000,00 (quinze milhões de euros) e in-
ferior a € 50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros) pode 
ser atribuído um apoio financeiro, sob a forma de incentivo 
não reembolsável, de 45 % dos custos elegíveis, desde que 
sejam criados pelo menos cem postos de trabalho, os quais 
se devem manter afetos ao projeto de investimento por um 
período mínimo de cinco anos.

Artigo 13.º -A
Regime transitório

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
são excecionalmente fixadas em 40 % as percentagens 
respeitantes à componente não reembolsável de incentivo 
relativas aos projetos que sejam realizados na Ilha Terceira, 
que criem postos de trabalho e cuja candidatura dê entrada 
até 31 de dezembro de 2019.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo anterior, 
são excecionalmente fixadas em 60 % as percentagens re-
lativas aos projetos que sejam realizados na Ilha Terceira e 
cuja candidatura dê entrada até 31 de dezembro de 2019.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

ANEXO

Estrutura do Plano de Ação
Projetos de promoção turística

(n.º 2 do artigo 3.º)

O plano de ação dos projetos de promoção aos quais 
se refere o n.º 2 do artigo 9.º deve conter, entre outras 
que o promotor considere relevantes, as seguintes infor-
mações:

a) Âmbito da ação promocional:

i) Ação/programa promocional de âmbito nacional;
ii) Ação/programa promocional de âmbito internacional;
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b) Qualidade da ação de promoção:

i) Inovação em termos de técnicas e meios;
ii) Conteúdo temático do produto promovido;
iii) Qualidade geral do programa de promoção;

c) Impacto na diminuição da sazonalidade;
d) Integração da ação promocional na política regional 

para o setor do turismo;
e) Mérito de ações promocionais já anteriormente desen-

volvidas;
f) Notoriedade do produto turístico promovido. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2015/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional das Finanças
e da Administração Pública

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 
de maio, que aprova a organização e funcionamento do 
XII Governo Regional, integra na sua composição a Se-
cretaria Regional das Finanças e da Administração Pública.

Atentas as atribuições que foram cometidas a este de-
partamento regional, que agrega todas as competência da 
extinta Secretaria Regional do Plano e Finanças e novas 
competências na área da Administração Pública e da gestão 
e funcionamento da Loja do Cidadão da Madeira, importa 
dotá -lo de uma estrutura orgânica capaz de prosseguir as 
funções que deve assegurar, eliminando redundâncias e pros-
seguindo os objetivos de racionalização de recursos públicos 
que têm delineado a atuação da administração regional.

Repensada a reorganização das atribuições e competên-
cias dos órgãos e serviços que, nos termos do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, transitaram para este departamento regional, e dando 
continuidade à política de redução da despesa pública, 
nomeadamente de redução de estruturas administrativas 
e de modernização da administração pública regional, 
procede -se, através deste diploma, à criação, extinção e 
reestruturação de serviços, a qual, por razões de eficiência 
e eficácia, tem efeitos imediatos.

Assim, é criada a Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro, que assume a missão e as atribuições da Direção 
Regional do Orçamento e Contabilidade e da Direção Re-
gional do Tesouro, que são extintas, por fusão.

De igual modo, tendo subjacentes os princípios de ra-
cionalização e, concomitantemente, eficácia e eficiência, é 
criada a Direção Regional do Património e de Gestão dos 
Serviços Partilhados, que integra a missão e as atribuições 
da Direção Regional do Património e da Direção Regional 
de Informática, que também são extintas, por fusão.

A fusão das atribuições da Direção Regional de Infor-
mática e da Direção Regional do Património neste novo 
serviço tem por objetivo melhorar o desempenho das fun-
ções ligadas ao desenvolvimento e à gestão dos serviços 
partilhados, na área do património e das tecnologias de 
informação e comunicação, prestados à administração 
pública regional.

Em simultâneo, é criado um novo serviço, a Unidade 
Técnica de Acompanhamento e Monitorização de Parcerias 

Público -Privadas e do Setor Público Empresarial, que tem 
em vista dar resposta às novas exigências e evolução da 
política financeira do setor público, e bem assim um acom-
panhamento específico das empresas do setor empresarial 
da Região Autónoma da Madeira. Contudo, a produção de 
efeitos da criação deste serviço é relegada para a data em 
que entrar em vigor o diploma que aprovar a sua organi-
zação e funcionamento.

A Direção Regional dos Assuntos Fiscais e a Direção 
Regional da Administração Pública e Local são reestrutu-
radas, passando a se designar, respetivamente, Autoridade 
Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da 
Madeira e Direção Regional da Administração Pública e 
da Modernização Administrativa.

A Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região 
Autónoma da Madeira integra agora as atribuições na área 
da Zona Franca da Madeira, então cometidas à unidade or-
gânica nuclear dos Serviços de Apoio e de Coordenação da 
extinta Secretaria Regional do Plano e Finanças, Gabinete 
Jurídico e da Zona Franca.

No que respeita à reestruturação da Direção Regional 
da Administração Pública e Local, que dá lugar à Direção 
Regional da Administração Pública e da Modernização 
Administrativa, o objetivo é o de dar um especial enfoque 
à modernização administrativa atenta a importância que 
reveste na reforma da Administração Pública, sendo -lhe 
expressamente cometidas atribuições naquela área, en-
quanto, por razões de coerência, as atribuições na área da 
inspeção administrativa no âmbito das autarquias locais 
transitam para a Inspeção Regional de Finanças.

A Direção Regional de Estatística passa a designar -se 
Direção Regional de Estatística da Madeira, e a Inspe-
ção Regional de Finanças mantém -se, integrando agora 
as atribuições na área da inspeção administrativa acima 
mencionadas.

O Gabinete do Secretário Regional, pese embora não 
corresponda a uma estrutura administrativa, é elencado 
nos serviços da administração direta, reforçando -se a sua 
função e atribuições na área de suporte à governação e 
de apoio técnico e administrativo ao Secretário Regional.

Finalmente, o Instituto de Desenvolvimento Regional, 
IP -RAM, e o Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da 
Madeira, serviços da administração indireta que integram 
esta Secretaria Regional, mantêm -se, podendo ser objeto 
de reestruturação, caso tal se revele necessário.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, e 
ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 
do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, 
e do artigo 69.º, alíneas c) e d), do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o 
Governo Regional da Madeira, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e competências

Artigo 1.º
Natureza e missão

1 — A Secretaria Regional das Finanças e da Admi-
nistração Pública, designada abreviadamente no presente 
diploma por SRF, é o departamento do Governo Regional 
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da Madeira a que se refere a alínea c) do artigo 1.º do De-
creto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, 
que tem por missão definir, conduzir e executar a política 
regional nos domínios da Administração Pública e simpli-
ficação e modernização administrativa, assuntos fiscais, 
Centro Internacional de Negócios da Madeira, comunica-
ções, contabilidade, estatística, finanças, coordenação geral 
dos fundos comunitários, informática da Administração 
Pública, Inspeção de Finanças, orçamento, planeamento, 
património e serviços partilhados e tesouro.

2 — No domínio da política de finanças públicas, a SRF 
tem por missão especial promover a gestão racional dos 
recursos públicos, com vista a garantir a economia de meios 
e o aumento da eficiência e eficácia dos recursos.

Artigo 2.º
Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRF:
a) Definir e controlar a execução da política financeira 

da Região Autónoma da Madeira, tendo especialmente 
em atenção a prossecução de objetivos de estabilização 
conjuntural e de desenvolvimento económico, no quadro 
da política económica definida pelo Governo;

b) Acompanhar, controlar e gerir os instrumentos finan-
ceiros da Região Autónoma da Madeira, designadamente 
o Orçamento, o Tesouro e o Património, à exceção do 
artístico e do cultural;

c) Conceber e executar a política fiscal na Região Au-
tónoma da Madeira;

d) Definir as políticas relativas à administração pública 
regional;

e) Exercer os direitos de acionista da Região Autónoma 
da Madeira;

f) Coordenar as relações financeiras com o Estado;
g) Exercer a tutela financeira sobre as autarquias locais;
h) Definir e controlar a execução da política na área 

das comunicações;
i) Acompanhar, nos termos da lei, as operações rela-

tivas aos movimentos dos fluxos monetários da Região 
Autónoma da Madeira, com o restante território nacional 
e com o estrangeiro;

j) Coordenar a aplicação dos Fundos Europeus Estru-
turais e de Investimento (FEEI) na Região Autónoma da 
Madeira;

k) Coordenar a aplicação do modelo de desenvolvimento 
estratégico da Região e promover a necessária articulação 
com as várias políticas públicas setoriais.

Artigo 3.º
Competências

1 — A SRF é superiormente representada e dirigida pelo 
Secretário Regional das Finanças e da Administração Pú-
blica, designado abreviadamente no presente diploma por 
Secretário Regional, ao qual são genericamente cometidas 
as seguintes competências:

a) Estudar, definir e orientar a política da Região Autó-
noma da Madeira nas áreas financeira, fiscal, orçamental, 
do planeamento, da estatística, da inspeção financeira e 
patrimonial e promover as ações tendentes à respetiva 
execução;

b) Contribuir para a definição da política de partici-
pações financeiras e assegurar o controlo e gestão das 
participações sociais;

c) Participar na orientação da política e das medidas 
a adotar para as áreas bancárias, seguradora e aduaneira, 
nos termos da lei;

d) Promover e propor incentivos à atividade económica 
de natureza financeira e fiscal e fiscalizar a respetiva exe-
cução;

e) Controlar a movimentação e utilização dos fundos 
da Região Autónoma da Madeira;

f) Promover, propor e controlar todas as medidas de 
apoio financeiro às autarquias locais, nos termos da le-
gislação em vigor;

g) Acompanhar, nos termos da lei, as operações rela-
tivas aos movimentos de fluxos monetários da Região 
Autónoma da Madeira com o restante território nacional 
e estrangeiro;

h) Orientar e definir todas as medidas necessárias à 
elaboração e execução do Orçamento e Conta da Região 
Autónoma da Madeira;

i) Autorizar todos os licenciamentos da Zona Franca;
j) Acompanhar, gerir e controlar o património da Região, 

à exceção do artístico e cultural;
k) Acompanhar e promover os procedimentos referentes 

à concretização das aquisições de imóveis necessários 
às obras públicas, bem como os estudos de aquisição de 
imóveis para outros fins de interesse público;

l) Coordenar a política a adotar pela administração 
regional na área da informática e das comunicações e 
assegurar as funções comuns na área de tecnologias de 
informação e comunicação, aos diversos departamentos 
do governo regional;

m) Promover a realização de auditorias, em matéria 
financeira e administrativa, designadamente a todas as 
entidades que integram o universo das administrações 
públicas em contas nacionais, incluindo autarquias locais, 
e às pessoas coletivas de direito público;

n) Definir, coordenar e aplicar as políticas relativas à Ad-
ministração Pública, designadamente nas áreas referentes 
à organização e gestão dos serviços, visando o aumento da 
eficácia e eficiência, a racionalização da atividade admi-
nistrativa e a promoção da qualidade dos serviços públicos 
prestados;

o) Conceder passaportes comuns, bem como conceder 
e emitir passaportes temporários, com possibilidade de 
delegação e subdelegação, nos termos da lei;

p) Definir a política de funcionamento da Loja do Ci-
dadão na Madeira;

q) Monitorizar a aplicação dos FEEI, exercer a tutela 
na aplicação dos Fundos Estruturais e promover a articu-
lação com outras fontes de financiamento, nomeadamente 
comunitárias, na Região.

2 — O Secretário Regional pode, nos termos da lei, de-
legar competências no Chefe do Gabinete ou nos titulares 
dos cargos de direção dos órgãos e serviços que integram 
a estrutura da SRF.

CAPÍTULO II

Estrutura Orgânica

Artigo 4.º
Estrutura Geral

A SRF prossegue as suas atribuições através de serviços 
integrados na administração direta, de organismos integra-
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dos na administração indireta e de entidades integradas no 
setor empresarial da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 5.º
Serviços da administração direta

1 — Integram a administração direta da Região Autó-
noma da Madeira, no âmbito da SRF, as seguintes estru-
turas ou serviços:

a) Gabinete do Secretário Regional;
b) Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região 

Autónoma da Madeira;
c) Direção Regional do Orçamento e Tesouro;
d) Direção Regional de Estatística da Madeira;
e) Direção Regional do Património e de Gestão dos 

Serviços Partilhados;
f) Direção Regional da Administração Pública e da Mo-

dernização Administrativa;
g) Inspeção Regional de Finanças;
h) Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitori-

zação de Parcerias Público -Privadas e do Setor Público 
Empresarial.

2 — A estrutura referida na alínea a) assegura o apoio 
técnico e administrativo necessário ao exercício das com-
petências do Secretário Regional.

3 — Os serviços referidos nas alíneas b) a h) são Servi-
ços Executivos e ou de Controlo, de Auditoria e de Fiscali-
zação, que garantem a prossecução das políticas referidas 
no artigo 1.º do presente diploma.

Artigo 6.º
Serviços da administração indireta

Integram a administração indireta da Região Autónoma 
da Madeira, no âmbito da SRF, os seguintes serviços:

a) Instituto de Desenvolvimento Regional, IP -RAM;
b) Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da Madeira.

Artigo 7.º
Setor empresarial da Região Autónoma

da Madeira e entidades tuteladas

1 — O Secretário Regional exerce a tutela nas seguin-
tes empresas pertencentes ao setor empresarial da Região 
Autónoma da Madeira:

a) Sociedade de Desenvolvimento do Norte da 
Madeira, S. A.;

b) Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S. A.;
c) Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S. A.;
d) Ponta do Oeste — Sociedade de Promoção e Desen-

volvimento da Zona Oeste da Madeira, S. A.;
e) PATRIRAM — Titularidade e Gestão de Património 

Público Regional, S. A.

2 — A orientação estratégica da gestão da participação 
pública da Região Autónoma da Madeira na SDM — So-
ciedade de Desenvolvimento da Madeira, S. A., na Conces-
sionária de Estradas — VIAEXPRESSO da Madeira, S. A., 
e na VIALITORAL — Concessões Rodoviárias da 
Madeira, S. A., é definida e assegurada pelo Secretário 
Regional, que exerce os respetivos direitos de acionista.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos em lei es-
pecial, nas demais empresas públicas e participadas, os 

direitos de acionista da Região Autónoma da Madeira são 
exercidos pelo Secretário Regional conjuntamente com 
o membro do Governo competente em razão da matéria.

4 — A Secretaria Regional das Finanças e da Administra-
ção Pública exerce ainda tutela sobre a ADERAM — Agên-
cia de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira, 
entidade pública de direito privado atualmente integrada no 
universo das administrações públicas em contas nacionais.

CAPÍTULO III

Dos Serviços

SECÇÃO I

Dos serviços da administração direta

SUBSECÇÃO I

Missão e atribuições do Gabinete do Secretário Regional

Artigo 8.º
Gabinete do Secretário Regional

1 — O Gabinete do Secretário Regional, abreviada-
mente designado por GSRF, tem por missão coadjuvá -lo 
no exercício das suas funções, assegurando o planeamento 
e os apoios técnico, estratégico, jurídico, financeiro e admi-
nistrativo necessários ao exercício das suas competências.

2 — O GSRF é composto pelos membros do Gabinete 
nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, a designar 
por despacho do Secretário Regional, compreendendo 
ainda as unidades orgânicas que funcionam sob a sua direta 
dependência.

3 — São atribuições do GSRF:

a) Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira e ad-
ministrativamente o Secretário Regional;

b) Garantir o funcionamento harmonioso e concertado 
dos órgãos e serviços que integram a SRF;

c) Assegurar o expediente do GSRF, nomeadamente 
a interligação desta Secretaria Regional com os demais 
departamentos do Governo Regional;

d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter a des-
pacho do Secretário Regional;

e) Promover boas práticas de gestão de documentação 
nos serviços e organismos da SRF e proceder à recolha, 
tratamento e conservação dos arquivos;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medidas 
tendentes a promover, de forma permanente e sistemática, 
a inovação, a modernização e a política de qualidade no 
âmbito do GSRF e assegurar a articulação com os serviços 
da SRF com competências nestas áreas;

g) Assegurar o desenvolvimento das atribuições confe-
ridas às Unidades de Gestão, a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 
de 12 de maio;

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas 
e ou delegadas pelo Secretário Regional.

4 — O GSRF é coordenado e dirigido pelo Chefe do 
Gabinete, que representa o Secretário Regional, exceto nos 
atos de caráter pessoal, e que exerce ainda as competências 
delegadas por despacho do Secretário Regional.
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5 — Nas suas ausências e impedimentos, o Chefe do 
Gabinete é substituído pelo Adjunto ou membro do ga-
binete para o efeito designado pelo Secretário Regional.

SUBSECÇÃO II

Missão dos serviços Executivos e ou de Controlo, Auditoria
e de Fiscalização

Artigo 9.º
Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais 

da Região Autónoma da Madeira

1 — A Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Re-
gião Autónoma da Madeira, abreviadamente designada 
por AT -RAM, tem por missão assegurar e administrar os 
impostos sobre o rendimento, a despesa, o consumo, o 
património e outros tributos legalmente previstos, executar 
as políticas e orientações fiscais definidas pelo Governo 
Regional da Madeira em matéria tributária, a exercer no 
âmbito da Região Autónoma da Madeira de acordo com 
os artigos 140.º e 141.º da Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, 
nomeadamente a liquidação e cobrança dos impostos que 
constituem receita da Região, bem como acompanhar e 
coordenar o exercício de atividades desenvolvidas na Zona 
Franca da Madeira.

2 — A AT -RAM é dirigida por um Diretor Regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau, coadjuvado por um 
Subdiretor Regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

Artigo 10.º
Direção Regional do Orçamento e Tesouro

1 — A Direção Regional do Orçamento e Tesouro, abre-
viadamente designada por DROT, tem por missão exercer a 
atividade no âmbito da gestão financeira e orçamental dos 
serviços e organismos integrados no âmbito da administra-
ção pública regional, para efeitos de contas nacionais, ve-
rificar a regularidade, legalidade e economia na realização 
das despesas públicas, administrar a tesouraria do Governo 
Regional, executar a política regional no setor das finanças 
e controlar as ações necessárias ao domínio da atividade 
financeira da Região Autónoma da Madeira.

2 — A DROT é dirigida por um Diretor Regional, cargo 
de direção superior de 1.º grau, coadjuvado por um Subdi-
retor Regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

Artigo 11.º
Direção Regional de Estatística da Madeira

1 — A Direção Regional de Estatística da Madeira, 
abreviadamente designada por DREM, na qualidade de 
autoridade estatística tem por missão a produção e divul-
gação de informação estatística oficial no âmbito da Região 
Autónoma da Madeira.

2 — No âmbito nacional, a DREM participa no processo 
das estatísticas oficiais, sob a supervisão e coordenação 
técnico -científica do Instituto Nacional de Estatística.

3 — A DREM goza de independência técnico profissio-
nal no exercício da atividade estatística oficial, nos termos 
da legislação nacional e europeia.

4 — A DREM é dirigida por um Diretor Regional, cargo 
de direção superior de 1.º grau.

Artigo 12.º
Direção Regional do Património e de Gestão 

dos Serviços Partilhados

1 — A Direção Regional do Património e de Gestão 
dos Serviços Partilhados, abreviadamente designada por 
DRPaGeSP tem por missão executar e controlar as ações 
necessárias para a aquisição, gestão e administração do 
património da Região Autónoma da Madeira que não 
tenha sido transmitido nem esteja concessionado à PA-
TRIRAM — Titularidade e Gestão de Património Público 
Regional, S. A., assegurar o aprovisionamento de bens e 
serviços da administração direta do Governo Regional, 
superintender a política regional para a área das comunica-
ções, bem como apoiar a definição de políticas estratégicas 
nas áreas das tecnologias de informação e comunicação 
e dos sistemas de informação da administração pública 
regional, por forma a garantir a economia, a eficiência e a 
eficácia do aparelho administrativo e a modernização da 
administração regional e promover as ações necessárias, 
assegurando o planeamento, a conceção, a execução e a 
avaliação das iniciativas de informatização tecnológica em 
todos os organismos da administração regional.

2 — A DRPaGeSP é dirigida por um Diretor Regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau, coadjuvado por um 
Subdiretor Regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

Artigo 13.º
Direção Regional da Administração Pública 

e da Modernização Administrativa

1 — A Direção Regional da Administração Pública e da 
Modernização Administrativa, abreviadamente designada 
por DRAPMA, tem por missão apoiar a definição de polí-
ticas para a administração pública regional nos domínios 
da organização de serviços e da gestão, dos regimes de 
emprego e da gestão dos recursos humanos, promover a 
harmonização jurídica naquelas áreas, assegurar a infor-
mação e dinamização das medidas adotadas e contribuir 
para a avaliação da sua execução, bem como assegurar 
a qualificação dos recursos humanos e a modernização 
administrativa.

2 — No âmbito interno, a DRAPMA tem por missão 
assegurar a gestão dos recursos humanos integrados no 
sistema centralizado de gestão a que se refere o artigo 18.º, 
e prestar serviços partilhados nos domínios dos recursos 
humanos e organização de serviços, nas matérias trans-
versais aos serviços da administração direta e indireta 
integrados na SRF.

3 — A DRAPMA é dirigida por um Diretor Regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 14.º
Inspeção Regional de Finanças

1 — A Inspeção Regional de Finanças, abreviadamente 
designada por IRF, tem por missão assegurar o controlo es-
tratégico da administração financeira da Região Autónoma 
da Madeira, compreendendo o controlo da legalidade e a 
auditoria financeira, administrativa e de gestão, e também 
prestar apoio técnico especializado à SRF, sendo que a sua 
intervenção abrange as entidades do setor público admi-
nistrativo e empresarial regional, incluindo as autarquias 
locais, bem como os setores privado e cooperativo, quando 
sejam sujeitos de relações financeiras com a Região Au-
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tónoma da Madeira ou com a União Europeia, ou quando 
se mostre indispensável ao controlo indireto de quaisquer 
entidades abrangidas pela sua ação.

2 — A IRF é dirigida por um Inspetor Regional, cargo 
de direção superior de 1.º grau.

Artigo 15.º
Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização

de Parcerias Público -Privadas e do Setor
Público Empresarial da Região Autónoma da Madeira

1 — A Unidade Técnica de Acompanhamento e Moni-
torização de Parcerias Público -Privadas e do Setor Público 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira, abrevia-
damente designada por Unidade Técnica, tem por missão 
prestar apoio técnico ao Secretário Regional no exercício 
da função acionista das empresas do setor empresarial da 
Região Autónoma da Madeira, tendo em vista o equilíbrio 
financeiro, a melhoria da qualidade da gestão e a moni-
torização e avaliação das boas práticas de governação, e 
o acompanhamento global de parcerias público -privadas, 
prestando apoio técnico especializado em matérias de na-
tureza económica e financeira.

2 — A Unidade Técnica é dirigida por um Diretor, 
equiparado para todos os efeitos legais a cargo de direção 
superior de 1.º grau.

SECÇÃO II

Missão dos serviços da administração indireta

Artigo 16.º
Instituto de Desenvolvimento Regional

1 — O Instituto de Desenvolvimento Regional, IP -RAM, 
designado abreviadamente por IDR, IP -RAM, criado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 38/2012/M, de 13 de dezembro, é um serviço público 
personalizado com autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, que tem por missão a coordenação das ati-
vidades de planeamento e de monitorização do modelo de 
desenvolvimento regional, bem como a coordenação geral 
dos FEEI e a gestão da intervenção dos Fundos Estruturais 
da União Europeia.

2 — O IDR é dirigido por um conselho diretivo, com-
posto por um Presidente e por dois Vogais, respetivamente, 
cargos de direção superior de 1.º grau e de 2.º grau.

Artigo 17.º
Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da Madeira

1 — O Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão, adiante 
abreviadamente designado por GGLC, criado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 8/2003/M, de 21 de maio, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2003/M, de 9 de 
dezembro, é um serviço público personalizado com auto-
nomia administrativa, financeira e patrimonial, que tem 
por missão a gestão e funcionamento da Loja do Cidadão 
da Madeira e dos postos de atendimento ao cidadão.

2 — O GGLC é dirigido por um Diretor, equiparado 
para todos os efeitos legais a cargo de direção superior 
de 1.º grau.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 18.º
Sistema de gestão de pessoal

1 — A gestão de pessoal dos serviços da administração 
direta da SRF, com exceção, em função das suas especifi-
cidades, da AT -RAM, rege -se pelo sistema centralizado de 
gestão, estabelecido no artigo 5.º -A do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, introduzido pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, e 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2012/M, 
de 3 de setembro.

2 — O sistema centralizado de gestão de recursos huma-
nos referido no número anterior consiste na concentração na 
Secretaria Regional dos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, 
integrados nas carreiras gerais e nas carreiras e categorias 
subsistentes, e posterior afetação aos órgãos e serviços da 
sua administração direta, de acordo com as necessidades 
verificadas, por despacho do Secretário Regional.

3 — O sistema centralizado de gestão obedece, desig-
nadamente, aos seguintes princípios:

a) A afetação determina a competência do dirigente 
máximo do respetivo serviço para praticar todos os atos 
no âmbito da gestão dos recursos humanos, nomeadamente 
avaliação de desempenho, marcação de férias e de faltas 
e registo de assiduidade;

b) Por despacho do Secretário Regional, e sem prejuí zo 
dos direitos e garantias dos trabalhadores, pode ser revista 
a afetação, sempre que se verifique a alteração de circuns-
tâncias ou quando o plano de atividades dos serviços o 
justificar;

c) O recrutamento de trabalhadores para postos de traba-
lho que se encontrem abrangidos pelo sistema centralizado 
de gestão, é feito para a SRF, sem prejuízo de ser deter-
minado no aviso de abertura do procedimento concursal 
ou no pedido de utilização de reservas de recrutamento, o 
órgão ou serviço ao qual o trabalhador ficará afeto, através 
de referência ao respetivo mapa de pessoal onde o posto 
de trabalho se encontra previsto.

4 — Os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público constituída por tempo indeterminado dos serviços 
da administração indireta, e os da administração direta 
integrados nas carreiras especiais, com funções cuja espe-
cialização é exigida apenas no âmbito das atribuições do 
respetivo serviço, estão excluídos do sistema centralizado 
de gestão referido nos números anteriores.

Artigo 19.º
Regime de pessoal

O regime aplicável ao pessoal da SRF é o genericamente 
estabelecido para os trabalhadores que exercem funções 
públicas, sem prejuízo do disposto neste diploma.

Artigo 20.º
Carreiras subsistentes

1 — O desenvolvimento indiciário das carreiras subsis-
tentes de coordenador da SRF e de Chefe de Departamento 
é o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional 
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n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Declaração de 
Retificação n.º 15 -I/99, publicada no Diário da República 
n.º 299/99, Série I -A, 2.º Suplemento, de 30 de setem-
bro, sendo -lhes aplicável o disposto no artigo 106.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66/2012 e 
66 -B/2012, ambas de 31 de dezembro.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo 
do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º
Dotação de cargos de direção

1 — A dotação de cargos de direção superior da admi-
nistração direta e indireta da SRF consta dos anexos I e II 
ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2 — A dotação de lugares de cargos de direção intermé-
dia de 1.º grau das unidades orgânicas nucleares que funcio-
nam sob a direta dependência do GSRF consta do anexo III 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 22.º
Organização interna do Gabinete do Secretário Regional

1 — A organização interna do GSRF, que compreende 
as unidades orgânicas nucleares e flexíveis que funcionam 
sob a sua direta dependência, obedece ao modelo de es-
trutura hierarquizada.

2 — A organização interna a que se refere o número 
anterior é aprovada nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 23/2012/M, de 
30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de janeiro.

3 — Até a entrada em vigor dos diplomas que aprovam 
a organização interna dos serviços do GSRF, mantêm -se 
em vigor a Portaria n.º 34/2014, de 31 de março, e o Des-
pacho do Secretário Regional do Plano e Finanças de 31 
de julho de 2014.

Artigo 23.º
Extinção, criação e reestruturação de serviços

1 — São criados os seguintes serviços:

a) Direção Regional do Orçamento e Tesouro;
b) Direção Regional do Património e de Gestão dos 

Serviços Partilhados;
c) Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitori-

zação de Parcerias Público -Privadas e do Setor Público 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira.

2 — São extintos, sendo objeto de fusão, os seguintes 
serviços:

a) Direção Regional do Tesouro, sendo as suas atri-
buições integradas na Direção Regional do Orçamento 
e Tesouro;

b) Direção Regional de Orçamento e Contabilidade, 
sendo as suas atribuições integradas na Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro;

c) Direção Regional de Informática, sendo as suas atri-
buições integradas na Direção Regional do Património e 
de Gestão dos Serviços Partilhados;

d) Direção Regional do Património, sendo as suas atri-
buições integradas na Direção Regional do Património e 
de Gestão dos Serviços Partilhados.

3 — São objeto de reestruturação os seguintes serviços:

a) Direção Regional dos Assuntos Fiscais que se passa 
a designar Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da 
Região Autónoma da Madeira, compreendendo todas as 
anteriores atribuições e novas atribuições na área da Zona 
Franca da Madeira;

b) Direção Regional da Administração Pública e Local, 
que se passa a designar Direção Regional da Administra-
ção Pública e da Modernização Administrativa, sendo as 
atribuições na área de inspeção administrativa integradas 
na Inspeção Regional de Finanças;

c) Direção Regional de Estatística que se passa a desig-
nar Direção Regional de Estatística da Madeira.

Artigo 24.º
Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações previstas no 
presente diploma, com exceção da Unidade Técnica, re-
ferida na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, produzem 
efeitos com a entrada em vigor do presente diploma, sem 
prejuízo dos processos de fusão e de reestruturação a que 
haja lugar.

2 — A nomeação dos titulares dos cargos de direção su-
perior dos serviços criados pelo presente diploma, previstos 
no mapa anexo I, tem lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Aos processos de fusão e reestruturação aplicam -se 
as regras previstas no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
outubro, com as especificidades previstas nos números 
seguintes.

4 — As atribuições dos serviços extintos transitam au-
tomaticamente, sem dependência de qualquer formalidade, 
para o serviço criado pelo presente diploma integrador das 
respetivas atribuições, sendo as competências dos respe-
tivos dirigentes superiores de 1.º grau, exercidas pelos 
titulares referidos no n.º 2 deste artigo.

5 — Os diplomas orgânicos dos serviços extintos, in-
cluindo os relativos à sua organização interna, mantêm -se 
em vigor, com as devidas adaptações, até à entrada em 
vigor do diploma orgânica do serviço integrador das res-
petivas atribuições.

6 — O processo de fusão e de reestruturação, na parte 
que respeita a procedimentos relativos a pessoal e outros 
recursos, quando seja o caso, decorre, após a entrada em 
vigor do diploma orgânico do serviço integrador, durante 
o prazo de 45 dias, sob a responsabilidade do dirigente 
máximo daquele serviço, o qual, sempre que necessário, 
pode solicitar a colaboração dos dirigentes cessantes dos 
serviços extintos.

7 — A criação da Unidade Técnica apenas produz efei-
tos com a data da entrada em vigor do diploma que aprovar 
a sua organização e funcionamento.



3192  Diário da República, 1.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

Artigo 25.º
Referências

1 — Todas as referências, legais ou regulamentares, 
feitas à Secretaria Regional do Plano e Finanças devem 
ter -se por feitas à Secretaria Regional das Finanças e da 
Administração Pública.

2 — Todas as referências, legais ou regulamentares, 
feitas à Direção Regional do Tesouro e à Direção Regional 
do Orçamento e Contabilidade devem ter -se por feitas à 
Direção Regional do Orçamento e Tesouro.

3 — Todas as referências, legais ou regulamentares, fei-
tas à Direção Regional de Informática e à Direção Regional 
do Património, devem ter -se por feitas à Direção Regional 
do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados.

4 — Todas as referências, legais ou regulamentares 
feitas à Direção Regional dos Assuntos Fiscais devem ter-
-se por feitas à Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais 
da Região Autónoma da Madeira.

5 — Todas as referências, legais ou regulamentares, 
feitas à Direção Regional da Administração Publica e Local 
devem ter -se por feitas à Direção Regional da Administra-
ção Pública e da Modernização Administrativa.

6 — Todas as referências, legais ou regulamentares, 
feitas à Direção Regional de Estatística devem ter -se por 
feitas à Direção Regional de Estatística da Madeira.

Artigo 26.º
Orgânicas dos serviços

1 — Os diplomas orgânicos dos serviços criados ou que 
foram objeto de reestruturação pelo presente diploma, refe-
ridos no artigo 23.º, com exceção do previsto na alínea c) 
do n.º 1 daquele artigo, são aprovados no prazo de 45 dias 
a contar da entrada em vigor do presente diploma.

2 — Nos termos do n.º 5 do artigo 24.º deste diploma, 
até a aprovação dos respetivos diplomas mantêm -se as 
estruturas orgânicas, nomeadamente missão, atribuições, 
competências do diretor regional e respetiva organização 
interna dos serviços extintos, com as especificidades pre-
vistas naquele artigo.

Artigo 27.º
Listas nominativas e afetação de pessoal

Após a conclusão dos processos de fusão e reestrutura-
ção referidos no artigo 23.º do presente diploma, as listas 
nominativas do pessoal abrangido pelo sistema centrali-
zado de gestão misto da SRF são objeto de atualização e 
publicitação na página eletrónica da Secretaria Regional 
das Finanças e da Administração Pública, sendo revista a 
afetação do pessoal abrangido pelo sistema centralizado 
de gestão aos serviços da administração direta.

Artigo 28.º
Norma Revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 4/2012/M, de 9 de abril, alterado pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 4/2014/M, de 14 de março.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 14 
de maio de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 19 de maio de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

Cargos de direção superior da administração direta 

Número
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 7
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 3

 ANEXO II

Dirigentes dos organismos da administração indireta 

Número
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 2

 ANEXO III

Dotação de lugares dos dirigentes intermédios dos serviços 
dependentes do Gabinete do Secretário Regional 

Número
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . 2
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